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EDITAL DE CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 11/2026 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DO CREDENCIAMENTO: 15/09/2026, ÀS 00:00 HORAS 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DO CREDENCIAMENTO: 14/09/2027, ÀS 23:59 HORAS. 

LOCAL: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE ANÁLISE CLÍNICAS E EXAMES LABORATORIAIS EM AMOSTRAS BIOLÓGICAS 

DOS USUÁRIOS ATENDIDOS NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CONCHAS/SP. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCHAS, através da Secretaria Municipal de Saúde, torna público para 

o conhecimento de quantos possam interessar, que nos termos do artigo 79, inciso I e 74, inciso IV, ambos da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 3.208/2024, que fará realizar Chamamento Público 

Para Credenciamento Eletrônico Destinado à Contratação de Prestação De Serviços Especializados de 

Análise Clínicas e Exames Laboratoriais em Amostras Biológicas Dos Usuários Atendidos nas 

Unidades Básicas de Saúde Do Município de Conchas/SP, na forma descrita no Anexo I, conforme 

cláusulas, critérios e condições deste Edital.  

 
Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão ou 

revogação, deverá ser consultada pelos pretensos interessados no endereço eletrônico da plataforma 

https://bllcompras.com, bem como no sítio da Prefeitura Municipal www.conchas.sp.gov.br. 
 

1 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E DAS NORMAS LEGAIS 

1.1. Definição do Sistema de Credenciamento: Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

define-se credenciamento como o processo administrativo de Chamamento Público em que a administração 

pública convoca interessados em prestar serviços especializados de Análise Clínicas e Exames Laboratoriais 

para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto 

quando convocados, bem como às disposições contidas no Decreto Municipal nº 3.208/2024, Decreto Federal 

nº 11.878/2024 ou outra que vier substituí-la, conforme normas estabelecidas no presente. 

 

1.2. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e 

não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações 

simultâneas em condições padronizadas, obedecendo as regras estabelecidas no parágrafo único, inciso II, 

art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, a partir de critério objetivo de distribuição de demanda. 

 

2 DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

 

2.1. Constituem anexos do presente EDITAL: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Termo de Solicitação de Credenciamento; 

ANEXO III - Modelo - Declaração Unificada; 

ANEXO IV - Modelo - Procuração; 

ANEXO V - Minuta do Contrato de Prestação de Serviços; 

ANEXO VI - Termo de Ciência e de Notificação; 

ANEXO VII - Termo de Consentimento para Tratamento de Dados Pessoais. 

 

2.2. O Edital e seus anexos estarão disponíveis a qualquer interessado, a partir de 15 de setembro de 2026, 

na plataforma BLL https://bllcompras.com e/ou através do site www.conchas.sp.gov.br, e/ou PNCP, Portal 

https://bllcompras.com/
http://www.conchas.sp.gov.br/
https://bllcompras.com/
http://www.conchas.sp.gov.br/
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Nacional de Contratações Públicas ficando disponível para novos credenciamentos durante todo o período de 

vigência do credenciamento.  

2.2.1. Todos os procedimentos relacionados ao processo, incluindo o cadastramento de novos credenciados 
serão regularmente divulgados no site www.conchas.sp.gov.br. 

2.2.2. As contratações decorrentes do presente processo serão divulgadas e publicadas no Portal Nacional 

de Compras Públicas (PNCP), observado o disposto no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

3 IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

3.1. Qualquer participante interessado poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o edital de 
credenciamento, exclusivamente por meio eletrônico indicado no edital a qualquer tempo. 

 

3.2. As solicitações deverão ser fundamentadas e conter argumentos claros e objetivos que justifiquem a 
necessidade de esclarecimentos ou a impugnação, conforme o caso.  

 
3.3. Caberá à comissão de contratação analisar e decidir sobre a petição de impugnação no prazo de 02 (dois) 

dias úteis, a contar da data de recebimento do requerimento, assegurando o direito à ampla defesa e ao 

contraditório.  
 

3.4. Durante o processo de análise da impugnação, a comissão poderá solicitar informações adicionais às 

partes envolvidas, garantindo um exame completo e imparcial dos argumentos apresentados.  
 

3.5. A decisão da comissão será fundamentada e comunicada aos interessados por meio eletrônico, 
respeitando os princípios da publicidade e da igualdade entre os participantes do processo de credenciamento. 

 

3.6. Em caso de acolhimento da impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para a retificação 
do procedimento, assegurando que quaisquer irregularidades identificadas sejam corrigidas de forma a garantir 

a legalidade e a eficiência do processo.  

 
3.7. A nova data para a retificação será comunicada a todos os participantes por meio eletrônico, garantindo a 

ampla divulgação e o cumprimento dos novos prazos estabelecidos. 

 
3.8. A retificação do procedimento poderá incluir ajustes nos termos do edital, alterações nas condições de 

participação ou quaisquer outras medidas necessárias para corrigir as irregularidades identificadas. 
 

4 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. Poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas, legalmente constituídas, habilitadas, 
com idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal, que não tenham sofrido penalidade de 

suspensão ou declaração de idoneidade por parte do Poder Público e que satisfaçam as condições fixadas 

neste edital e anexos, e que aceitem as normas estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Conchas. 
 

4.2. Podem participar deste Credenciamento: 

4.2.1. As empresas prestadoras de serviços especializados de Análise Clínicas e Exames Laboratoriais, que 
preencherem todos os requisitos exigidos neste Edital. 

4.2.2. É vedada a apresentação de mais de uma proposta de habilitação neste Credenciamento. 
4.2.3. As empresas prestadoras de serviços especializados de Análise Clínicas e Exames Laboratoriais, 

interessadas poderão protocolar inscrição para o Credenciamento, a partir da publicação do extrato deste Edital 

de Credenciamento na plataforma, conforme Item 6.2 deste Instrumento. 

http://www.conchas.sp.gov.br/
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4.3. Não poderão participar deste Credenciamento: 

4.3.1. Empresas prestadoras de serviços especializados de Análise Clínicas e Exames Laboratoriais, que 
estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação; 

4.3.2. Empresas prestadoras de serviços especializados de Análise Clínicas e Exames Laboratoriais, 

declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da Administração Pública em geral, 
nos termos do artigo 156, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.3.3. Estiver irregular quanto a comprovação de quitação de tributos federais, estaduais ou municipais, 

considerada a sede ou principal estabelecimento da proponente. 
4.3.4. De quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 
4.3.5. De pessoas jurídicas estrangeiras que não funcionam no País; 

4.3.6.  De entidades e associações do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade 

Civil - OSC, atuando nessa condição; 
4.3.7. De agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

4.3.8. Será permitida a participação de empresas em consórcio, sujeita às seguintes regras:  

a) As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso de constituição 

de consórcio, subscrito por todas elas, indicando a empresa líder, que será responsável principal, perante o 

Município de Conchas/SP, pelos atos praticados pelo Consórcio, sem prejuízo da responsabilidade solidária 
estabelecida na alínea “d”. Por meio do referido instrumento a empresa líder terá poderes para requerer, 

transigir, receber e dar quitação;  
b) Apresentação conjunta, mas individualizada, da documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação 

técnica, à qualificação econômico-financeira, à regularidade fiscal e à regularidade trabalhista. As consorciadas 

poderão somar seus quantitativos técnicos e econômico-financeiros, estes últimos na proporção da respectiva 
participação no Consórcio, para o fim de atingir os limites fixados neste Edital relativamente à qualificação 

técnica e econômico-financeira. Não será admitida, contudo, a soma de índices de liquidez e endividamento, 

para fins de qualificação econômico-financeira;  
c) As empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente, nem por intermédio de mais de 

um consórcio; 

d) As empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 
da licitação quanto na da execução contratual;  

e) O consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover a sua constituição e registro antes da 
celebração do ajuste contratual decorrente da licitação.  

f) A substituição e o ingresso de consorciado deverá ser expressa e previamente autorizada pela Prefeitura de 

Conchas/SP e será condicionada à comprovação de que a empresa substituta/ingressante preenche os 
requisitos exigidos para habilitação jurídica e de regularidades fiscal, social e trabalhista, além da comprovação 

de que o consórcio mantém, no mínimo, os quantitativos originários para efeito de habilitação técnica e os 

mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados à ocasião do certame.  
4.3.9. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação da licitante 

4.3.10. A participação neste credenciamento implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

Edital. 
 

5 DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

 
5.1. Para participação no certame, a participante deverá se cadastrar como usuária perante o provedor do 

sistema eletrônico utilizado pelo Município, qual seja o Plataforma De Licitações Bll – Bolsa De Licitações E 

Leilões Do Brasil. 
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a) O cadastramento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de senha 

pessoal e intransferível; 

b) A chave de identificação e senha serão utilizadas em qualquer credenciamento eletrônico; 
c) Deverão comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; e 

d) A senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do usuário, não cabendo ao provedor do portal de 
compras públicas ou ao órgão promotor do chamamento responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
5.2. Deverão solicitar o cancelar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 
 

5.3. Caberá à participante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente de eventuais perdas diante da inobservância de mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.4. Todas as publicações e intimações, inclusive para fins de recurso, serão feitas no sistema eletrônico 
BLL utilizado pelo Município para deflagrar o presente certame. 

 

6 DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA CREDENCIAMENTO:  

6.1. Para a habilitação, os participantes deverão apresentar a seguinte documentação: 
 

6.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 

a) Ato de criação do licitante conforme o caso:  

a1) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 a2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 
empresária ou simples e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; e  

a3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de Diretoria em exercício 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e, 

e) ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 
 

6.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também 

servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União 

e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 
c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal Mobiliária; 

d) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme o caso, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

e) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF 

- FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por 
penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, 

que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 
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6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 

a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, dentro do 

prazo de validade de 90 (noventa) dias da data de emissão. 

 
6.1.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação. A comprovação se dará mediante a apresentação de 
ATESTADO(S) fornecidos por pessoas de direito público ou privado, no qual se indique que a empresa já 

prestou, satisfatoriamente, serviços iguais ou semelhantes ao objeto desta licitação, independentemente da 

quantidade. 
a1) O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome do licitante. 

b) Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES; 
c) Indicação dos serviços que poderão ser executados, relação dos equipamentos disponíveis que serão 

empregados nos serviços e número de pacientes que poderão ser atendidos por dia; 

d) Indicação do profissional que será o responsável técnico pela execução dos serviços e a prova do registro 
mesmo na entidade profissional competente. 

 

6.1.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

6.1.5.1- DECLARAÇÃO UNIFICADA subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo ANEXO 

III, elaborada em papel timbrado, atestando que: 

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021);  

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021); c) suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 

14.133/2021);  

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021);  

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) está ciente da obrigação de manter o endereço da licitante atualizado junto ao órgão promotor da licitação, 

e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no 
endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a licitante não seja encontrada, será notificada pelo Diário 

Oficial do Município acessível em www.conchas.sp.gov.br; 

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos declara 

conhecer na íntegra;  
i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e item 

4 do edital;  
j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados; 

k) Até a presente data, não foi considerado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;  

http://www.conchas.sp.gov.br/
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l) Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto 

no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, não mantendo em seu quadro de pessoal menores de 18 

(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, 
qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos; 

m) O(A) Sr(a) _____________________ (nome do(a) responsável), não pertence ao quadro de servidores ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pelo credenciamento, observando o disposto no art. 

14 da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

n) Dispõe de equipe técnica habilitada e capacitada a realizar os serviços solicitados, quando for o caso;  
o) Responsabiliza-se pela prestação dos serviços em conformidade com a legislação pertinente e que concorda 

em prestar serviços objeto deste edital aceitando receber os valores constantes na Tabela que compõe o Anexo 
II do edital, vigente à época da execução dos serviços.  

 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter- se-ão como válidas 

por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da União), 

no Acórdão nº 1211/2021: 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. 
Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo 

documento no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, 
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com 

os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e 

avaliado pelo pregoeiro”. 
 

6.2. O interessado em participar do credenciamento deverá encaminhar, exclusivamente através da 

plataforma eletrônica indicada no preâmbulo deste edital, os documentos de habilitação acima 

descritos. 

 

6.3. Os documentos deverão ser digitalizados com boa qualidade, garantindo a legibilidade de todas as 
informações. O não cumprimento deste requisito poderá resultar na desclassificação do interessado. 

 
6.4. Cada documento enviado deverá estar no formato PDF e nomeado de acordo com a sua descrição 

constante no Termo de Referência, a fim de facilitar a identificação e análise pela Comissão. 

 
6.5. Os interessados deverão acompanhar a confirmação de recebimento e validação dos documentos 

enviados através da plataforma eletrônica. Caso haja necessidade de complementação ou correção de 

documentos, a plataforma notificará o interessado, que terá um prazo de até 5 (cinco) dias úteis para realizar 
as devidas correções. 

 

6.6. A Comissão se reserva o direito de solicitar documentos adicionais ou esclarecimentos, caso 
necessário, para garantir a correta avaliação dos interessados. 

 
6.7. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da Instituição interessada, a 

Comissão Especial de Credenciamento verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou na futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores - SICAF; 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ; 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos 

pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 5.1.1. 

e) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” 
e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

 

7 DO PRAZO DE CREDENCIAMENTO 

 

7.1. O presente credenciamento ficará aberto por um período de até 12 (doze) meses, contados a 

partir da data da publicação do edital na Plataforma BLL e PNCP, permitindo que novos interessados 

possam se credenciar ao longo deste período. 

 

7.2. Durante o período de abertura do credenciamento, os interessados poderão submeter suas propostas 

a qualquer momento, observando os prazos e condições estabelecidos neste edital e em seus anexos. 
 

7.3. O prazo de que trata o item 7.1, poderá ser prorrogado sucessivamente, a critério da Administração 
Pública, nos termos do Art. 108, da lei 14.133/2021, mediante justificativa e publicação de aditivo ao edital, 

garantindo a continuidade e a ampliação da participação de novos interessados. 

 
7.4. Ao término do período de credenciamento, não serão aceitas novas inscrições, salvo se houver 

prorrogação formalmente divulgada. 

 
7.5. A qualquer momento dentro do período de vigência, a Administração Pública poderá realizar a análise 

e a homologação dos documentos de habilitação dos interessados, sendo possível a contratação imediata 

daqueles que cumprirem todos os requisitos estabelecidos. 

 

7.6. É responsabilidade dos interessados acompanhar as publicações e comunicados oficiais relativos ao 
credenciamento, disponíveis na plataforma eletrônica e nos canais oficiais do Município, para garantir o 

cumprimento dos prazos e requisitos. 

 

8 DO VALOR 

 

8.1. O valor da contratação decorrente do credenciamento consta no Termo de Referência (Anexo I) e foi 

definido pelo Município mediante adoção de compatibilidade com os preços praticados no mercado, conforme 
previsto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.2. O interessado em participar do credenciamento deverá aceitar os preços estabelecidos neste edital, 
comprometendo-se a fornecer os serviços ou produtos pelo valor fixado, sem possibilidade de negociação 

individual. 

 
8.3. A aceitação dos preços estabelecidos implica na concordância com todas as condições econômicas e 

financeiras definidas pelo Município, sendo vedada qualquer reivindicação de reajuste no ou revisão dos 
valores durante a vigência do credenciamento, salvo nas hipóteses previstas na legislação aplicável. 

 

8.4. Como se trata de procedimento auxiliar de Credenciamento, regulado pela Lei nº 14.133 de 2021, 

NÃO HAVERÁ DISPUTA DE LANCES, E SIM, ACEITABILIDADE DOS VALORES PROPOSTSO PELOS 

MUNICÍPIO NO ANEXO I. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9 DO RESULTADO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

9.1. A documentação de habilitação deverá ser analisada de forma integral no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da manifestação do sistema, prorrogável uma vez por igual período, admitida a hipótese 

de solicitação de esclarecimentos, retificações e complementações da documentação do interessado. 
 

9.2. A análise da documentação será conduzida pela comissão de contratação, que verificará a 

conformidade dos documentos apresentados com os requisitos estabelecidos no edital e seus anexos. 
 

9.3. Caso sejam identificadas inconsistências ou omissões na documentação apresentada, o interessado 

será notificado através da plataforma eletrônica para que, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, proceda à 
retificação ou complementação necessária. Permanente o não atendimento dentro do prazo poderá resultar na 

desclassificação do interessado. 

 
9.4. Após decidir por deferir a habilitação do interessado, a comissão de contratação encaminhará os autos 

para a autoridade superior para homologação. 
 

9.5. A decisão de deferimento será fundamentada, com base na análise da conformidade da documentação 

apresentada, e deverá ser formalizada por escrito, constando todas as informações relevantes que embasaram 
a decisão. 

 

9.6. Os autos, contendo toda a documentação analisada e o parecer da comissão de contratação, serão 
encaminhados para a autoridade superior responsável pela homologação, que poderá solicitar informações 

adicionais, caso julgue necessário, antes de proceder à homologação. 

 
9.7. A homologação será publicada na imprensa oficial do município, bem como no site eletrônico oficial, 

garantindo ampla transparência e publicidade ao resultado do credenciamento. 
 

9.8. A publicação incluirá a lista de todos os interessados habilitados, os respectivos valores de contratação 

e quaisquer outras informações pertinentes, conforme exigido pela legislação vigente. 
 

10 DOS RECURSOS 

 

10.1. Eventuais recursos contra o resultado do credenciamento deverão ser interpostos no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da data de publicação da homologação, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

10.2. Os recursos deverão ser apresentados por escrito e protocolados na plataforma eletrônica indicada, 
contendo os fundamentos jurídicos e a devida comprovação dos fatos alegados. 

 
10.3. A análise dos recursos será realizada pela autoridade competente, que poderá solicitar pareceres 

técnicos ou jurídicos, se necessário, e decidirá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, comunicando o 

resultado aos interessados. 
 

10.4. A decisão sobre os recursos será definitiva na esfera administrativa, não cabendo novos recursos ou 

revisões, salvo se surgirem fatos novos e relevantes que justifiquem a reabertura do processo. 
 

10.5. A adjudicação dos termos de credenciamento será formalizada após a homologação e a resolução de 

eventuais recursos, garantindo a legalidade e a transparência do processo de credenciamento. 
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11 DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

11.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado um Termo de Credenciamento 
individualizado, com vigência de 05 (cinco) anos, podendo ser renovado, respeitada a vigência máxima decenal, 

conforme art. 108 da Lei n° 14.133/2021.  
 

11.2. A renovação do Termo de Credenciamento estará condicionada à avaliação do desempenho do 

credenciado e à necessidade continuada dos serviços ou produtos ofertados, garantindo a manutenção da 
qualidade e eficiência contratual. 

 

11.3. O processo de renovação incluirá a verificação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária do 
credenciado, bem como a análise de eventuais pendências contratuais e administrativas. 

 

11.4. A Secretaria de Governo convocará o credenciado para assinar o Termo de Credenciamento no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis. A não celebração dentro do prazo estipulado resultará na perda do direito ao 

credenciamento. 
 

11.5. A convocação será realizada por meio de notificação eletrônica. 

 
11.6. O credenciado que deixar de cumprir as exigências do edital de credenciamento, dos termos de 

credenciamento e/ou dos contratos firmados com o Município será descredenciado para a execução de 

qualquer objeto, sem prejuízo das sanções previstas nos Art. 156 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021, 
assegurando-se o contraditório e a ampla defesa. 

 

11.7. O processo de descredenciamento incluirá a notificação formal do credenciado, especificando as 
infrações cometidas e concedendo prazo para a apresentação de defesa e eventuais provas. 

 
11.8. A decisão final sobre o descredenciamento será fundamentada e comunicada ao credenciado, 

podendo este recorrer administrativamente conforme os prazos e procedimentos estabelecidos na legislação 

vigente. 
 

11.9. O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de 

solicitação escrita ao Município. A solicitação deverá ser formalizada com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias corridos, permitindo a devida organização e transição dos serviços ou produtos contratados. 

 

11.10. A aceitação do pedido de descredenciamento estará condicionada à inexistência de pendências 
contratuais e administrativas, bem como à continuidade do serviço ou produto sem prejuízo para a 

Administração Pública. 
 

11.11. As alterações unilaterais serão formalizadas por meio de aditivo contratual, devidamente justificado e 

assinado pelas partes, garantindo a transparência e a legalidade do processo. 
 

12 DO DESCREDENCIAMENTO  

 

12.1. O credenciado, assegurado o contraditório e a ampla defesa, será descredenciado quando: 
12.1.1. Descumprir as condições assumidas no Termo de Credenciamento, no edital ou em qualquer contrato 

firmado com a Administração Pública. Este descumprimento inclui, mas não se limita a falhas na qualidade dos 

serviços ou produtos fornecidos, atrasos injustificados, ou a não conformidade com os requisitos técnicos 
estabelecidos. 
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12.1.2. Recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada pela Administração Pública. A 

recusa sem justificativa aceitável poderá ser considerada falta grave, prejudicando a continuidade e a eficiência 

dos serviços públicos. 
12.1.3. Deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável. A ausência de assinatura poderá comprometer a execução do 

objeto contratado e a realização dos interesses públicos. 
12.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou, em 

virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a Administração Pública. As sanções incluem 

a suspensão temporária de participação em licitação, credenciamento e impedimento de contratar, bem como 
a declaração de inidoneidade. 

12.1.5. Apresentar documentação falsa ou omitir informações relevantes durante o processo de 
credenciamento, conforme apurado pela Administração. 

12.1.6. O credenciado que se declarar impedido de atender às demandas poderá solicitar seu 

descredenciamento a qualquer tempo, sendo seu deferimento automático, desde que não haja pendências 
contratuais ou administrativas. 

12.1.7. A solicitação de descredenciamento deverá ser formalizada por escrito e enviada à Administração 

Pública com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos, detalhando os motivos do impedimento e 
garantindo a continuidade dos serviços ou produtos até o deferimento do pedido. 

12.1.8. O credenciado deverá assegurar que não haverá interrupção dos serviços ou produtos fornecidos 

durante o período de análise e deferimento do descredenciamento. 
 

12.2. O Termo de Credenciamento poderá ser rescindido nas hipóteses previstas para a rescisão dos 
contratos em geral, dispostas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, incluindo, mas não se limitando a: 

12.2.1. Razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, que exijam 

a rescisão contratual. 
12.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, que impeçam a execução do Termo de 

Credenciamento. 

12.2.3. Descumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos por parte do 
credenciado. 

12.2.4. Desempenho insuficiente ou ineficaz do objeto contratado, verificado por meio de relatórios de 
fiscalização ou auditorias realizadas pela Administração Pública. 

12.2.5. Paralisação da execução do Termo de Credenciamento, sem justa causa e sem prévia comunicação 

à Administração Pública. 
12.2.6. Subcontratação total ou parcial do objeto contratado, associação do credenciado com outrem, cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação não admitida pela Administração 

Pública. 
 

12.3. O processo de descredenciamento será formalizado por meio de ato administrativo, devidamente 

motivado e publicado na imprensa oficial do município e no site eletrônico oficial, garantindo ampla 
transparência e publicidade. 

12.3.1. A Administração Pública notificará formalmente o credenciado sobre a decisão de descredenciamento, 
especificando os motivos e concedendo prazo para a apresentação de defesa. 

12.3.2. O credenciado terá direito ao contraditório e à ampla defesa, podendo apresentar suas justificativas e 

provas em sua defesa antes da decisão final. 
12.3.3. Após o descredenciamento, o credenciado será impedido de participar de novos processos de 

credenciamento ou licitações com a Administração Pública pelo período estabelecido na decisão de 

descredenciamento, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021.  
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13 DA CONVOCAÇÃO DOS CREDENCIADOS 

 

13.1. A convocação para a prestação dos serviços não será realizada pela Prefeitura, visto que o serviço a 
ser disponibilizado não está a cargo da Administração Pública, mas sim do beneficiário direto com o prestador 

do serviço. Caberá ao Poder Público apenas credenciar aqueles que atendem aos requisitos previamente 
fixados no edital. 

 

13.2. O credenciamento realizado pela Administração Pública tem por objetivo garantir que as instituições 
financeiras ou prestadores de serviço cumpram os critérios de qualidade, eficiência e legalidade exigidos, 

proporcionando segurança e confiança aos beneficiários diretos. 

 
13.3. Após o credenciamento, o papel da Administração Pública se limita à manutenção de um registro 

atualizado dos credenciados e à fiscalização do cumprimento dos requisitos estabelecidos no edital. 

 
13.4. É vedada a indicação, pelo Município, de qualquer credenciado para atender demandas específicas 

dos beneficiários. A escolha do prestador do serviço é de responsabilidade exclusiva do cidadão, que poderá 
optar entre os credenciados de acordo com suas preferências e necessidades. 

 

13.5. A vedação à indicação pelo Município visa assegurar a imparcialidade e a liberdade de escolha dos 
beneficiários, evitando qualquer tipo de favorecimento ou conflito de interesses. 

 

13.6. O Município disponibilizará uma lista completa e atualizada dos credenciados em seu site oficial, 
incluindo informações relevantes como áreas de atuação, contatos e eventuais certificações, para que os 

beneficiários possam tomar decisões informadas. 

 
13.7. Tratando-se este edital de credenciamento com seleção a critério de terceiros, a seleção do 

credenciado para fins de contratação será de exclusiva e privativa atribuição do beneficiário direto da prestação 
do serviço. 

 

13.8. O beneficiário terá total autonomia para negociar diretamente com o prestador de serviço credenciado, 
incluindo a definição das condições contratuais, prazos de execução, formas de pagamento e outros detalhes 

pertinentes à contratação. 

 
13.9. A Administração Pública não interferirá nas negociações entre o beneficiário e o prestador de serviço 

credenciado, limitando-se a garantir que todos os credenciados mantenham os padrões de qualidade e 

conformidade estabelecidos no edital.  
 

13.10. Em caso de insatisfação ou necessidade de alteração do prestador de serviço, o beneficiário poderá, 
a qualquer tempo, optar por outro credenciado da lista fornecida pelo Município, garantindo a flexibilidade e a 

adequação do serviço às suas necessidades. 

 

14 DO CRITÉRIO DE REAJUSTE  

 

14.1. O preço dos serviços permanecerá inalterado durante todo o período de vigência do credenciamento, 

não havendo possibilidade de reajuste. A renovação do credenciamento dar-se-á com reajuste dos valores, 
conforme manifestação das CREDENCIADAS e mediante análise da legislação que regulamenta o tema. 

 

14.2. No caso de haver reajuste após 12 meses, este será formalizado por apostilamento.  
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15 DA FISCALIZAÇÃO 

 

15.1. A execução dos serviços está sujeita a fiscalização por representantes da Prefeitura Municipal de 
Conchas/SP. Estes representantes terão a responsabilidade de registrar todas as ocorrências em relatórios 

detalhados, cuja cópia será encaminhada à contratada com a finalidade de que sejam sanadas eventuais 
irregularidades apontadas. 

15.1.1. Os relatórios de fiscalização incluirão descrições detalhadas das atividades inspecionadas, 

identificando não conformidades, sugerindo medidas corretivas e estabelecendo prazos para a resolução das 
irregularidades detectadas. 

15.1.2. A contratada deverá responder aos relatórios de fiscalização dentro do prazo estabelecido, informando 

as ações corretivas adotadas e comprovando a resolução das não conformidades apontadas.  
 

15.2. Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade de resolver todo e qualquer caso singular, 

duvidoso ou omisso, não previsto no Termo de Credenciamento, nas especificações e em tudo o mais que, de 
qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com os serviços em questão. A CONTRATADA aceita 

todas as condições e métodos de controle e de verificação adotados pela fiscalização, julgados necessários ao 
desempenho de suas atividades. 

15.2.1. Em situações de dúvida ou omissão, a fiscalização poderá emitir orientações técnicas ou 

administrativas que deverão ser acatadas pela contratada, garantindo a continuidade e a qualidade dos 
serviços prestados. 

 

15.3. As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Conchas/SP em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada quanto à execução do objeto.   

15.3.1. A contratada permanece integralmente responsável pela execução dos serviços contratados, mesmo 

diante de orientações ou intervenções da fiscalização, devendo assegurar que todos os requisitos contratuais 
e normativos sejam rigorosamente cumpridos. 

15.3.2. Qualquer falha ou irregularidade detectada pela fiscalização que não seja corrigida dentro dos prazos 
estabelecidos poderá resultar na aplicação de sanções previstas no Termo de Credenciamento e na legislação 

vigente. 

 
15.4. Todos os serviços deverão atender às normas técnicas que regem seu segmento, incluindo, mas não 

se limitando a regulamentações federais, estaduais e municipais aplicáveis, bem como normas de qualidade e 

segurança pertinentes. 
15.4.1. A contratada deverá manter-se atualizada sobre as normas técnicas aplicáveis e garantir que todos os 

seus procedimentos e serviços estejam em conformidade com as mesmas, promovendo treinamentos e 
capacitações periódicas para seus colaboradores. 

15.4.2. Em caso de atualização ou alteração das normas técnicas, a contratada deverá adaptar imediatamente 

seus procedimentos e serviços para garantir a continuidade da conformidade normativa. 
 

15.5. A fiscalização do cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas no edital de credenciamento 

será realizada pela Administração Pública, que poderá aplicar sanções e descredenciar os prestadores de 
serviço que não cumprirem os padrões estabelecidos. 

15.5.1. A Administração Pública manterá registros detalhados das inspeções e ações de fiscalização 

realizadas, bem como das sanções aplicadas, assegurando a transparência e a rastreabilidade de todo o 
processo. 

 
15.6. As sanções aplicáveis incluem advertências, multas, suspensão temporária e descredenciamento, 

conforme a gravidade das infrações e os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021. 
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15.6.1. A aplicação de sanções será precedida de notificação formal à contratada, assegurando-lhe o direito 

ao contraditório e à ampla defesa, conforme os prazos e procedimentos estabelecidos na legislação vigente. 

15.6.2. Em casos de reincidência ou infrações graves, a Administração Pública poderá proceder ao 
descredenciamento da contratada, impedindo-a de participar de novos processos de licitação e credenciamento 

pelo período estabelecido na legislação. 

 
15.7. Os beneficiários poderão relatar à Administração Pública qualquer irregularidade ou descumprimento 

das condições estabelecidas pelo prestador de serviço, contribuindo para a manutenção da qualidade e 

eficiência dos serviços credenciados. 
15.7.1. A Administração Pública disponibilizará canais de comunicação eficientes, como ouvidorias e 

plataformas digitais, para que os beneficiários possam relatar irregularidades e descumprimentos de forma 
rápida e segura. 

15.7.2. Todas as reclamações e relatos de irregularidades serão registrados e investigados pela Administração 

Pública, que tomará as medidas necessárias para corrigir as falhas e assegurar a conformidade dos serviços 
prestados. 

 

15.8. A Administração Pública manterá um canal de comunicação aberto para receber feedbacks e 
reclamações dos beneficiários, promovendo a transparência e a melhoria contínua do processo de 

credenciamento e prestação de serviços. 

15.8.1. Os feedbacks recebidos serão analisados periodicamente, servindo de base para a implementação de 
melhorias nos processos de fiscalização, credenciamento e prestação de serviços, garantindo a satisfação dos 

beneficiários e a eficiência da Administração Pública.  
15.8.2. A Administração Pública poderá realizar pesquisas de satisfação e auditorias regulares para avaliar a 

qualidade dos serviços prestados e identificar áreas de melhoria, promovendo a excelência no atendimento 

aos beneficiários. 
 

16 DO PAGAMENTO  

 

16.1. A CREDENCIANTE realizará o pagamento à CREDENCIADA nas condições e preços acordados, de 
forma eletrônica, por meio de débito em conta de livre movimentação da CREDENCIADA. O pagamento será 

efetuado conforme as disposições contratuais e os prazos estabelecidos no edital de credenciamento, visando 

assegurar a regularidade e pontualidade na remuneração pelos serviços prestados. 
16.1.1. A CREDENCIADA deverá manter atualizados os dados bancários para recebimento dos pagamentos, 

garantindo a eficiência e a segurança das transações eletrônicas. 
16.1.2. Em caso de divergências ou atrasos nos pagamentos, a CREDENCIADA poderá solicitar 

esclarecimentos à CREDENCIANTE, que deverá fornecer justificativas claras e documentadas, assegurando 

o direito à transparência e à regularização dos valores devidos. 
16.2. A CREDENCIANTE se compromete a realizar os pagamentos dentro dos prazos legais e contratuais, 

assegurando à CREDENCIADA a manutenção de sua capacidade financeira e operacional para a continuidade 

dos serviços prestados.  
 

16.3. É expressamente vedada a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. A 

CREDENCIADA não poderá transferir ou ceder a terceiros seus direitos de crédito decorrentes dos pagamentos 
efetuados pela CREDENCIANTE, garantindo a integridade e a responsabilidade direta sobre os serviços 

prestados.  
16.3.1. Qualquer tentativa de cessão fiduciária de direitos creditícios será considerada violação contratual, 

sujeita a sanções conforme previsto na legislação aplicável e no edital de credenciamento. 
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17 DA GARANTIA CONTRATUAL   

 

17.1. Não será exigida garantia contratual para a participação no processo de credenciamento. 
 

17.2. A dispensa de garantia contratual não exime a CREDENCIADA de sua responsabilidade integral 
quanto à execução dos serviços conforme estabelecido no contrato de credenciamento e no edital. 

 

17.3. A não exigência de garantia contratual não prejudica a aplicação de outras medidas de segurança e 
controle previstas na legislação e no edital, visando garantir a qualidade e regularidade dos serviços prestados. 

 

17.4. Caso necessário, a CREDENCIANTE poderá estabelecer outras formas de controle e segurança 
financeira, compatíveis com a natureza e complexidade dos serviços contratados, assegurando o cumprimento 

das obrigações contratuais e a proteção dos interesses públicos. 

 
17.5. Alternativas como seguros de responsabilidade civil, fiscalizações periódicas e retenções de 

pagamentos poderão ser adotadas pela CREDENCIANTE para mitigar riscos e garantir a adequada prestação 
dos serviços sem a necessidade de garantia contratual. 

 

17.6. A dispensa de garantia contratual não implica em renúncia aos direitos da CREDENCIANTE em caso 
de descumprimento contratual pela CREDENCIADA. A Administração Pública poderá adotar. 

 

17.7. A CREDENCIANTE reserva-se o direito de aplicar sanções, conforme previsto na legislação vigente, 
caso a CREDENCIADA não cumpra com suas obrigações contratuais, independentemente da ausência de 

garantia contratual. 

 
17.8. A dispensa de garantia contratual será aplicável enquanto perdurar a vigência do contrato de 

credenciamento, podendo ser revista pela CREDENCIANTE mediante justificativa fundamentada e observância 
dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência administrativa. 

 

18 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1. Comete infração administrativa o contratado que (Art. 92, inciso XIV, da Lei Federal nº 14.133/21): 

18.1.1. Der causa à inexecução parcial do Termo de Credenciamento; 

18.1.2. Der causa à inexecução parcial do Termo de Credenciamento que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3. Der causa à inexecução total do Termo de Credenciamento; 

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

18.1.6. Não celebrar o Termo de Credenciamento ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo 

justificado; 
18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a sessão de credenciamento ou a execução do Termo de Credenciamento; 

18.1.9. Praticar ato fraudulento na execução do Termo de Credenciamento; 
18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; e 

18.1.12. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º, da Lei Federal nº 12.846/13 e/ou Art. 5º, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
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18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

18.2.1. Advertência; 
18.2.2. Multa; 

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
18.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle; e 
18.3.6. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no Art. 

155, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
18.4. A sanção de multa será calculada da seguinte forma: 

18.4.1. Multa de 0,05% (cinco centésimos por cento), do valor total do Termo de Credenciamento, por dia de 

paralisação ou falta constatada sem motivo justificado e relevante; 
18.4.2. Multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o efetivo valor do Termo de Credenciamento, por 

falta constatada ou serviço não aceito pela fiscalização, por dia, a partir da data em que a Contratada for 
notificada a fazer os necessários reparos ou substituir materiais; 

18.4.3. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Termo de Credenciamento, 

no caso de inexecução total do objeto; 
18.4.4. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, do “caput”, do Art. 155, da Lei Federal nº 14.133/21, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Ente Federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 03 (três) anos; e 
18.4.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII, do “caput”, do Art. 155, da Lei Federal nº 

14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, do “caput”, do 
referido artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os Entes Federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

 
18.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será procedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

18.5.1. Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, 
de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 

competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
18.5.2. Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 

Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de 

nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 
18.5.3. As sanções de advertência, impedimento de credenciamento, licitação e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

18.5.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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18.5.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.5.6. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

18.5.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitação, credenciamento,  e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 
conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
18.5.8. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores 

estatutários, a comissão a que se refere o item acima será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 03 (três) anos de tempo de 

serviço no órgão ou entidade. 

18.5.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

18.5.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

18.5.11. A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

18.5.11.1. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 
supramencionado; 

18.5.11.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei Federal nº 12.846/13; e 
18.5.11.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

 

18.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/21 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal 

nº 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
 

18.7. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 
18.8. É dever da Administração, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 
18.9. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV, do “caput”, do Art. 156, da Lei 

Federal nº 14.133/21, o Poder Executivo, através da Comissão Sancionatória, disporá sobre a forma de 

cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de 
contratos distintos quando da elaboração de sua manifestação. 

 

18.10. O atraso injustificado na execução do Termo de Credenciamento sujeitará o contratado a multa de 
mora. 
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18.11. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do Termo de Credenciamento com a aplicação cumulada de outras sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 
 

18.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 
18.12.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.12.2. Pagamento da multa 

18.12.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade. 

18.12.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo. 
18.12.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

18.12.6. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII, do “caput”, do Art. 155, da Lei Federal nº 
14.133/21, exigirá como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento 

de programa de integridade pelo responsável. 

 

19 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

19.1. As despesas com a contratação dos serviços correrão pela seguinte dotação orçamentária 

consignadas no orçamento vigente: 
 

Unid. Orç. Funcional Programática Cat. Econ. 
Fonte 

Recurso 
Despesa 
principal 

Desdobra- 
Mento 

02.06 
1030100092.035000 
Manutenção do PAB 3390399900 1 604 608 

 

20 DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

 
20.1 São Obrigações do Município de Conchas: 
20.1.1 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da nota fiscal/fatura da(s) empresa(s) vencedora(s) 

convocada para executar os serviços, de acordo com o previsto neste Edital e de seus anexos; 

20.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela(s) CREDENCIADA(S), de acordo com 

o instrumento(s) firmado(s); 

20.1.3 Fiscalizar/gerenciar a execução dos serviços em tela, com vista ao atendimento de serviços, 

obrigações, condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência e no presente Edital; 

20.1.4 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Credenciada, 

vinculados à natureza dos serviços prestados; 

20.1.5 Notificar a(s) CREDENCIADA(S) por escrito sobre eventuais falhas na execução dos serviços; 

20.1.6 Adotar medidas administrativas e legais para solucionar quaisquer litígios ou demandas decorrentes 

do credenciamento, observando os princípios da boa-fé, ética e respeito aos direitos dos credenciados; 

20.1.7 Aplicar à(s) CREDENCIADA(S) as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial dos serviços; 

20.1.8 Designar, mediante documento hábil, servidor para supervisionar, fiscalizar os procedimentos e 

acompanhar a execução dos serviços a serem prestados; 

 

21 DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

 
21.1 . Constituem obrigações da credenciada: 
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21.1.1 Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas, apresentando documentação comprobatória sempre que solicitado pelo contratante, 

durante todo o processo de prestação de serviço; 

21.1.2 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus ao contratante; 

21.1.3 Qualquer eventualidade não descrita deverá ser informada à Secretaria Municipal de Saúde; 

21.1.4 Respeitar as normas de conduta, ética e bons costumes durante a execução dos serviços; 

21.1.5 Não delegar ou transferir a terceiros as responsabilidades assumidas; 

21.1.6 Manter atualizado junto ao contratante qualquer documento ou informação que possa impactar a 

continuidade do credenciamento, informando imediatamente qualquer alteração de dados cadastrais, 

profissionais ou de disponibilidade; 

21.1.7 Possibilitar o livre acesso da equipe da Secretaria Municipal de Saúde ou de algum de seus integrantes 

devidamente identificados, a qualquer tempo, às instalações físicas (local da prestação dos serviços), a fim de 

verificar se as mesmas configuram apropriadas para execução do objeto em tela; 

21.1.8 Realizar exames de Análises Clínicas Laboratoriais requisitados pelos profissionais da 

CONTRATANTE através de receituário oriundo das Unidades Básicas de Saúde do Município. 

21.1.9 Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre 

a qualidade na prestação dos serviços. 

21.1.10 Justificar ao paciente ou seu Representante por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 

decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto. 

21.1.11 Manter as dependências em perfeito estado de conservação, higiene e funcionamento, bem como o 

Alvará de Funcionamento expedito pela Vigilância Sanitária. 

21.1.12 Deverá a CREDENCIADA elaborar Laudo Impresso no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, exceto 

quando solicitado com urgência, devidamente lacrados. 

21.1.13 Os exames de urgência/emergência deverão ser realizados em no máximo em 2 (duas) horas após 

o envio do material. 

21.1.14 Os serviços contratados deverão ser realizados por profissionais com formação específica na área 

do estabelecimento da CREDENCIADA. 

21.1.15 Deverá manter responsável técnico ou substituto durante o horário de funcionamento. 

21.1.16 Deverá ser responsável por todos os insumos laboratoriais de exames que constarem nos pedidos 

médicos. 

21.1.17 Não poderá cobrar do paciente ou de seu acompanhante qualquer complementação aos valores 

pagos pelos serviços prestados. 

21.1.18 Para realização dos serviços, deverá fornecer todos os equipamentos necessários, assim como os 

reagentes químicos e outros insumos para garantir a efetiva realização dos exames solicitados. 

21.1.19 Possuir registro em um órgão de controle de qualidade que possa emitir um laudo que ateste as boas 

práticas na execução dos serviços laboratoriais ora contratados. 

21.1.20 Manter arquivados pelo prazo de 5 (cinco) anos os laudos de exames realizados. Fornecer o serviço 

conforme todas as especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I deste edital, além das já 

presentes no próprio edital. 

 

22 DO CONTRATO 

 

22.1. Para garantir o fiel cumprimento das obrigações decorrentes deste regulamento, os contratados 

deverão atender todos os requisitos presentes no termo de referência, anexo I desde edital e contrato, anexo 

IV deste edital. 

22.1.1. A vinculação entre as partes será regida pelos princípios da legalidade, eficiência, 
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transparência e economicidade, observando-se ainda as disposições específicas do presente edital e 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.2. A vigência do instrumento CONTRATUAL será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual 

período, nos termos do disposto na Lei 14.133/2021. 

22.2.1. Em caso de prorrogação, ambas as partes (CREDENCIANTE/CONTRATANTE e 

CREDENCIADA/CONTRATADA) deverão estar de acordo e a CREDENCIANTE/CONTRATANTE deverá 

anexar documentos que comprovem vantajosidade para o Município. 

 
22.3. A partir da convocação o licitante terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a assinatura do Contrato. 

 

23 DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

23.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo nos casos excepcionais e devidamente 

justificados, mediante autorização prévia e expressa da CREDENCIANTE. 
23.1.1. A proibição de subcontratação visa assegurar que a CREDENCIADA assuma diretamente a 

responsabilidade pela execução dos serviços contratados, mantendo o controle integral sobre a qualidade e o 

cumprimento das obrigações estabelecidas no contrato de credenciamento. 
23.1.2. Caso haja necessidade de subcontratação em situações específicas, a CREDENCIADA deverá 

apresentar justificativa detalhada e documentada à CREDENCIANTE, demonstrando a viabilidade técnica, 
operacional e econômica da medida proposta. 

23.1.3. A autorização para subcontratação será concedida pela CREDENCIANTE mediante análise criteriosa 

dos impactos e riscos envolvidos, garantindo que a terceirização não comprometa a qualidade dos serviços 
prestados nem gere descontinuidade ou insuficiência na execução do objeto contratual. 

23.1.4. A CREDENCIADA permanecerá integralmente responsável pela supervisão e gerenciamento da 

subcontratação, assegurando que todos os requisitos contratuais sejam rigorosamente cumpridos pelos 
subcontratados. 

 

23.2. A CREDENCIANTE poderá estabelecer condições específicas para a subcontratação, incluindo a 
necessidade de aprovação prévia dos subcontratados, a manutenção de padrões de qualidade e a inclusão de 

cláusulas contratuais protetivas. 
23.2.1. Toda subcontratação autorizada deverá ser formalizada por meio de instrumento contratual específico, 

estipulando os direitos, deveres e responsabilidades das partes envolvidas, conforme as disposições legais e 

regulamentares aplicáveis. 
 

23.3. A CREDENCIANTE reserva-se o direito de fiscalizar e monitorar a execução dos serviços 

subcontratados, garantindo o cumprimento das condições estabelecidas no contrato principal e assegurando a 
integralidade dos interesses públicos envolvidos. 

23.3.1. A fiscalização poderá incluir auditorias, inspeções e avaliações periódicas dos subcontratados, visando 
verificar o adequado desempenho das atividades e a conformidade com os padrões de qualidade exigidos. 

 

23.4. A violação das disposições sobre subcontratação poderá acarretar sanções previstas no contrato de 
credenciamento e na legislação aplicável, incluindo advertências, multas, suspensão temporária e rescisão do 

contrato, conforme a gravidade das infrações identificadas. 

 

24 CONSULTAS, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

 

24.1. O Edital estará disponível para consulta durante toda vigência do credenciamento, por qualquer 

interessado através da Plataforma De Licitações BLL – Bolsa De Licitações E Leilões Do Brasil 
(https://bllcompras.com), no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 

https://bllcompras.com/
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(www.comprasgovernamentais.gov.br) e no sítio eletrônico oficial do Município de Conchas 

(www.conchas.sp.gov.br).  

 
24.2. O aviso de publicação do Edital será amplamente divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Poder 

Executivo Municipal de Conchas/SP. 

 
24.3. A entrega do Edital físico poderá ser requerida por interessados que não disponham de acesso à 

internet, mediante solicitação formal à Comissão de Credenciamento, durante o horário de expediente do Paço 

Municipal. 
 

25 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

25.1. As normas disciplinadoras do processo de credenciamento serão sempre interpretadas de forma a 
ampliar a participação dos interessados, resguardando o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação pública. 
25.1.1. A interpretação favorável à ampliação da disputa entre os licitantes busca promover um ambiente 

competitivo saudável, incentivando a participação de um maior número de interessados qualificados, conforme 

os critérios estabelecidos no edital. 
 

25.2. É facultado ao Agente de Contratação, em qualquer fase do julgamento, promover diligências para 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, podendo solicitar pareceres técnicos de órgãos 
competentes para fundamentar suas decisões. 

25.2.1. As diligências realizadas têm por objetivo assegurar a correta avaliação das propostas e da habilitação 
dos licitantes, garantindo a adequada instrução do processo e a conformidade com os requisitos estabelecidos 

no edital.  

 
25.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá corrigir erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado em ata, acessível a todos os participantes.  
25.3.1. A correção de erros formais contribui para evitar a desclassificação injusta de licitantes por questões 

técnicas menores, assegurando a igualdade de condições entre os concorrentes e a lisura do processo 

licitatório.  
 

25.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública seguirão o horário oficial 
de Brasília/DF.   

 

25.5. Os licitantes assumem todos os custos relacionados à preparação e apresentação de suas propostas, 
sendo a Administração isenta de responsabilidade por esses custos, independentemente do resultado do 

processo licitatório. 

 
25.6. O resultado deste certame será publicado no Diário Oficial do Município de Conchas e no site oficial 

da Prefeitura Municipal (www.conchas.sp.gov.br), garantindo a ampla divulgação e transparência dos 

resultados alcançados. 
 

25.7. Todos os atos adicionais pertinentes a este processo de credenciamento demandem divulgação serão 
publicados no Diário Oficial do Município, assegurando a publicidade e o acesso público às informações 

relevantes do processo. 
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25.8. Todos os atos adicionais pertinentes a este processo de credenciamento que demandem divulgação 

serão publicados no Diário Oficial do Município, assegurando a publicidade e o acesso público às informações 

relevantes do processo. 
 

25.9. Fica assegurado ao Município o direito de revogar ou anular, a qualquer momento, no todo ou em parte, 

este credenciamento, conforme previsto na legislação vigente, com a devida comunicação aos participantes 
conforme os procedimentos estabelecidos. 

 

25.10. Na ausência de expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data prevista, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, mantendo-se o 

mesmo horário e local previamente estabelecidos, salvo comunicação expressa em contrário pelo Agente de 
Contratação. 

 

25.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exclui-se o dia do início e inclui-
se o do vencimento, observando-se apenas os dias de expediente na Administração Municipal. 

 

25.12. Os casos omissos neste processo licitatório serão solucionados pelo Agente de Contratação, 
assegurando-se a aplicação das normas pertinentes e a observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 
25.13. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças do 

processo, prevalecerão as disposições estabelecidas neste Edital, salvo disposição expressa em contrário. 
 

25.14. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão  de Licitações, nos 

dias úteis, das 8h às 12h e das 13h às 17h ou pelo telefone (14) 3845-8011, través do e-mails: 
licitacao2@conchas.sp.gov.br / licitacao3@conchas.sp.gov.br / licitacao4@conchas.sp.gov.br  Ainda, poderão 

ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico https://bllcompras.com. 

 

26 DO FORO 

26.1. É eleito o Foro da Comarca de Conchas para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 
Conchas, 14 de setembro de 2026 

 
Felipe dos Reis Silveira 

Prefeito Municipal de Conchas 

 
  

mailto:licitacao2@conchas.sp.gov.br
mailto:licitacao3@conchas.sp.gov.br
mailto:licitacao4@conchas.sp.gov.br
https://bllcompras.com/
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CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 11/2026 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Objeto 

1.1. Constitui objeto deste Edital, o Credenciamento Eletrônico Destinado à Contratação de Prestação De 

Serviços Especializados de Análise Clínicas e Exames Laboratoriais em Amostras Biológicas Dos 

Usuários Atendidos nas Unidades Básicas de Saúde Do Município de Conchas/SP. 

 

2. JUSTIFICATIVA E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Lei de Licitações e Contratos nº 14.133/2021, em seu artigo 6º, inciso XLIII, dispõe acerca do instrumento 

de Credenciamento, o seguinte: “XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em 

que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos 
os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados”. 

2.2. A oferta de exames laboratoriais na Rede Pública de Saúde é extremamente importante, vez que assegura 
a integralidade da assistência e é fundamental no apoio ao diagnóstico e tratamento, reduzindo custos, além 
de promover o uso racional de medicamentos. Ainda, reduz custos adicionais com encaminhamentos a outros 
serviços. 

2.3. Os exames laboratoriais de análises clínicas configuram indispensáveis à prevenção de complicações de 
doenças que podem se manifestar de forma silenciosa e, assim, garantem um diagnóstico precoce e 
intervenções adequadas. 

2.4. Assim, a continuidade da oferta de serviços de exames laboratoriais à população torna-se absolutamente 
indispensável. Esses exames constituem recursos fundamentais no apoio diagnóstico da prática clínica, 
impactando diretamente a qualidade do cuidado prestado aos pacientes e a eficiência das ações de saúde 
pública. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 - A CONTRATADA deverá estar instalada neste município e ter suas instalações de acordo com as 

Resoluções ANVISA RDC n° 50 de 21 de fevereiro de 2002 e n.º 51, de 06 de Outubro de 2010, e ainda em 
conformidade com a Vigilância Sanitária deste município.  

 

3.2 - A CONTRATADA deverá ainda realizar todos os exames constantes do rol desde Edital em sua sede 

instalada no município de Conchas com exceção daqueles que devam ser realizados em âmbito hospitalar, ou 

em local específico com retaguarda médica de urgência, cabendo a CONTRATADA responsabilizar-se com 

todas as despesas para a realização destes exames. 
3.2.1. Considerando a existência de pacientes da rede acamados ou com dificuldades de locomoção, também 

poderá ser necessário à realização pela Contatada de coleta domiciliar. A quantidade média mensal desse 

atendimento é de 20 (vinte) coletas/mês. 
 

3.3 - A CONTRATADA deverá ainda garantir equipe profissional devidamente registrada nos respectivos 

conselhos de classe e habilitadas para realização dos exames, sendo que estas despesas serão de total 

responsabilidade da CONTRATADA;  

 
3.4 - Executar os serviços responsabilizando-se exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizado na prestação 

dos serviços, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais fiscais e comerciais, resultantes de 

vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a 
CONTRATANTE; 
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3.5 - A CONTRATADA deverá atender diariamente de segunda a sexta-feira, no horário das 07h00 as 17h00 

nos dias úteis. 

3.6 - O prazo máximo admitido para a liberação dos resultados será de 10 (dez) dias úteis. Os exames deverão 
ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária e deverá vir acompanhados de lista com 

nome dos pacientes, número de cadastro e Unidade de Saúde de origem.  

 
3.7 - Os exames a serem realizados serão aqueles solicitados pelos profissionais da Rede 

Municipal de Saúde, constantes neste Edital, sendo estes solicitados em impressos próprios da Prefeitura 

Municipal de Conchas e autorizados pela Secretaria Municipal da Saúde. Serão pagos apenas os exames 
realizados, ou seja, não serão contabilizados para fins de faturamento os exames de pacientes faltantes. 

 
3.8 - Os resultados deverão ser impressos com a imagem dos exames em papel timbrado do laboratório 

responsável, com legibilidade na leitura e devidamente assinado pelo profissional responsável e entregues na 

Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária com respectivas litas contendo o nome dos pacientes, 
número de cadastro e Unidade de Saúde de origem. Devendo ficar armazenado por no mínimo 05 (cinco) anos 

e a segunda via emitida sempre que houver necessidade; 

 
3.9 - Na impossibilidade de realizar os procedimentos agendados determina-se que é de inteira 

responsabilidade a CONTRATADA realizar novo agendamento aos usuários no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas, cabendo à mesma comunicar oficialmente a Secretaria Municipal da Saúde deste município; 
 

3.10 - As despesas dos exames que forem repetidos por falha na técnica, correrão por conta 
da contratada. 

 

3.11 - A distribuição dos serviços será realizada conforme a demanda do Município de Conchas, considerando-
se o teto financeiro previsto no Termo de Referência. 

 

4. DOS EXAMES  

4.1 – Os exames laboratoriais a serem realizados na prestação estão em conformidade com os itens e códigos 

da Tabela do Sistema de Gerenciamento da tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, conforme 

tabela a seguir: 
 

 
PLANILHA DE EXAMES REALIZADOS PELA REDE BÁSICA DE SAÚDE 

PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 MESES 

Item Exames Código Qtde 
Valor  

Unit. 

Valor 

Total 

 

01 

ANÁLISE DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E 

SEDIMENTO DA URINA 
 

02.02.05.001-7 

 

4.750 

 

3,70 

 

17.575,00 

02 ANTIBIOGRAMA 02.02.08001-3 2.000 4,98 9.960,00 

03 CLEARANCE DE CREATININA 02.02.05.002-5 500 3,51 1.755,00 

04 CONTAGEM DE PLAQUETAS 02.02.02.002-9 6.600 2,73 18.018,00 

05 CULTURA DE BACTERIAS P/ IDENTIFICACAO 02.02.08.008-0 1.250 5,62 7.025,00 

 

06 

DETERMINACAO DE CURVA GLICEMICA CLASSICA (5 

DOSAGENS) 

 

02.02.01.007-4 

 

300 

 

10,00 

 

3.000,00 

07 DETERMINAÇÃO DE FATOR REUMATOIDE 02.02.03.007-5 500 2,83 1.415,00 

08 DETERMINAÇÃO DE TEMPO DE COAGULAÇÃO 02.02.02.007-0 300 2,73 819,00 

 

09 

DETERMINAÇÃO DE TEMPO DE TROMBOPLASTINA 

PARCIAL ATIVADA (TTPA ATIVADA) 

 

02.02.02.013-4 

 

300 

 

5,77 

 

1.731,00 

 

10 

DETERMINAÇÃO DE TEMPO E ATIVIDADE DA 

PROTROMBINA (TAP) 
 

02.02.02.014-2 

 

300 

 

2,73 

 

819,00 
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11 

DETERMINAÇÃO DE VELOCIDADE DE 

HEMOSSEDIMENTAÇÃO (VHS) 
 

02.02.02.015-0 

 

300 

 

2,73 

 

819,00 

12 DETERMINACAO DIRETA E REVERSA DE GRUPO ABO 02.02.12.002-3 300 1,37 411,00 

13 DOSAGEM DE ACIDO URICO 02.02.01.012-0 1.300 1,85 2.405,00 

14 DOSAGEM DE ALFA-1-GLICOPROTEINA ACIDA 02.02.01.016-3 500 3,68 1.840,00 

15 DOSAGEM DE ALFA-FETOPROTEINA 02.02.03.009-1 500 15,06 7.530,00 

16 DOSAGEM DE AMILASE 02.02.01.018-0 1000 2,25 2.250,00 

17 
DOSAGEM DE ANTIGENO PROSTATICO ESPECÍFICO 

(PSA) 
02.02.03.010-5 2.500 

16,42 41.050,00 

18 DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAL E FRACOES 02.02.01.020-1 500 2,01 1.005,00 

19 DOSAGEM DE CALCIO 02.02.01.021-0 500 1,85 925,00 

20 DOSAGEM DE COLESTEROL HDL 02.02.01.027-9 6.000 3,51 21.060,00 

21 DOSAGEM DE COLESTEROL LDL 02.02.01.028-7 6.000 3,51 21.060,00 

22 DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL 02.02.01.029-5 6.000 1,85 11.100,00 

23 DOSAGEM DE CREATININA 02.02.01.031-7 5.000 1,85 9.250,00 

24 DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE (CPK) 02.02.01.032-5 2.200 3,68 8.096,00 

 

25 

DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE FRACAO 

(CKMB) 
 

02.02.01.033-3 

 

1.000 

 

4,12 

 

4.120,00 

26 DOSAGEM DE DESIDROGENASE LATICA 02.02.01.036-8 500 3,68 1.840,00 

27 DOSAGEM DE ESTRADIOL 02.02.06.016-0 1.000 10,15 10.150,00 

28 DOSAGEM DE FERRITINA 02.02.01.038-4 1.200 15,59 18.708,00 

29 DOSAGEM DE FERRO SERICO 02.02.01.039-2 1.200 3,51 4.212,00 

30 DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA 02.02.01.042-2 1.000 2,01 2.010,00 

31 DOSAGEM DE FOSFORO 02.02.01.043-0 500 1,85 925,00 

 

32 

DOSAGEM DE GAMA-GLUTAMIL-TRANSFERASE 

(GAMA GT) 
 

02.02.01.046-5 

 

1.000 

 

3,51 

 

3.510,00 

33 DOSAGEM DE GLICOSE 02.02.01.047-3 6.000 1,85 11.100,00 

 

34 

DOSAGEM DE GONADOTROFINA CORIONICA 

HUMANA (HCG, BETA HCG) 

 

02.02.06.021-7 

 

500 

 

2,00 

 

1.000,00 

35 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA 02.02.02.030-4 1.000 1,53 1.530,00 

36 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA GLICOSILADA 02.02.01.050-3 5.000 7,86 39.300,00 

37 
DOSAGEM DE HORMONIO FOLICULO-ESTIMULANTE 

(FSH) 
02.02.06.023-3 1.000 

7,89 7.890,00 

38 DOSAGEM DE HORMONIO TIREOESTIMULANTE (TSH) 02.02.06.025-0 5.000 8,96 44.800,00 

39 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA E (IGE) 02.02.03.016-4 300 9,25 2.775,00 

40 DOSAGEM DE LITIO 02.02.07.025-5 500 8,96 4.480,00 

41 DOSAGEM DE MAGNESIO 02.02.01.056-2 500 2,01 1.005,00 

42 DOSAGEM DE MUCO-PROTEINAS 02.02.01.057-0 300 2,01 603,00 

43 DOSAGEM DE PARATORMONIO 02.02.06.027-6 300 43,13 12.939,00 

44 DOSAGEM DE POTASSIO 02.02.01.060-0 3.000 1,85 5.550,00 

45 DOSAGEM DE PROLACTINA 02.02.06.030-6 1.000 10,15 10.150,00 

46 DOSAGEM DE PROTEINA C REATIVA 02.02.03.020-2 1.000 2,83 2.830,00 

47 DOSAGEM DE PROTEINAS (URINA DE 24 HORAS) 02.02.05.011-4 300 2,04 612,00 

48 DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS E FRACOES 02.02.01.062-7 500 1,85 925,00 

49 DOSAGEM DE SODIO 02.02.01.063-5 3.000 1,85 5.550,00 

50 DOSAGEM DE TESTOSTERONA TT 02.02.06.034-9 500 10,43 5.215,00 

51 DOSAGEM DE TIROXINA (T4) 02.02.06.037-3 1.500 8,76 13.140,00 

52 DOSAGEM DE TIROXINA LIVRE (T4 LIVRE) 02.02.06.038-1 3.500 11,60 40.600,00 

 

53 

DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-

OXALACETICA (TGO) 
 

02.02.01.064-3 

 

5.000 

 

2,01 

 

10.050,00 

 

54 

DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-PIRUVICA 

(TGP) 
 

02.02.01.065-1 

 

5.000 

 

2,01 

 

10.050,00 

55 DOSAGEM DE TRIGLICERIDEOS 02.02.01.067-8 6.000 3,51 21.060,00 

56 DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3) 02.02.06.039-0 1.500 8,71 13.065,00 
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57 DOSAGEM DE UREIA 02.02.01.069-4 5.000 1,85 9.250,00 

58 DOSAGEM DE ZINCO 02.02.07.035-2 500 15,65 7.825,00 

59 DOSAGEM DO ANTÍGENO CA 125 02.02.03.121-7 500 13,35 6.675,00 

60 HEMATOCRITO 02.02.02.037-1 1.000 1,53 1.530,00 

61 HEMOGRAMA COMPLETO 02.02.02.038-0 6.600 4,11 27.126,00 

62 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA A (IGA) 02.02.03.015-6 500 17,53 8.765,00 

63 
PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIESTREPTOLISINA O 

(ASLO) 

 

02.02.03.047-4 

 

500 

 

2,83 

 

1.415,00 

64 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIMICROSSOMAS 02.02.03.055-5 500 17,16 8.580,00 

65 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTINUCLEO (FAN) 02.02.03.059-8 500 17,16 8.580,00 

66 
PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA 

HEPATITE C (ANTI-HCV) 

 

02.02.03.067-9 
1.500 

18,55 27.825,00 

67 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTITOXOPLASMA 02.02.03.076-8 1.500 16,97 25.455,00 

68 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA ARBOVIRUS 

(DENGUE) 

 

02.02.03.079-2 

 

3.000 

 

30,00 

 

90.000,00 

69 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS DA 

RUBEOLA IgG 

 

02.02.03.081-4 

 

1.500 

 

17,16 

 

25.740,00 

70 

PESQUISA DE ANTICORPOS IGG E IGM CONTRA 

ANTIGENO CENTRAL DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI-

HBC-TOTAL) IgM 02.02.03.078-4 1.500 

 

 

18,55 

 

 

27.825,00 

71 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM 

ANTICITOMEGALOVIRUS 
02.02.03.085-7 1.500 

11,61 17.415,00 

72 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTITOXOPLASMA 02.02.03.087-3 1.500 18,55 27.825,00 

73 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS DA 

RUBEOLA IGM e iGG 

 

02.02.03.092-0 

 

1.500 

 

17,16 

 

25.740,00 

74 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS 

HERPES SIMPLES 

 

02.02.03.095-4 

 

1.000 

 

17,16 

 

17.160,00 

75 
PESQUISA DE ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS 

DA HEPATITE B (HBSAG) 

 

02.02.03.097-0 

 

1.500 

 

18,55 

 

27.825,00 

76 PESQUISA DE FATOR RH (INCLUI D FRACO) FRH 02.02.12.008-2 500 1,37 685,00 

77 PESQUISA DE HIV-1 POR IMUNOFLUORESCENCIA 02.02.03.102-0 3.000 10,00 30.000,00 

78 PESQUISA DE LARVAS NAS FEZES 02.02.04.008-9 3.000 1,65 4.950,00 

79 PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FEZES 02.02.04.014-3 1.000 1,65 1.650,00 

80 
PESQUISA DE TRYPANOSOMA CRUZI (POR 

IMUNOFLUORESCENCIA) CHAGAS 

 

02.02.03.104-7 

 

300 

 

10,00 

 

3.000,00 

81 
PROVA DE PROGRESSAO ESPERMATICA 

(ESPERMOGRAMA) 

 

02.02.09.028-0 

 

300 

 

9,70 

 

2.910,00 

82 TESTE DIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA (TAD) 02.02.02.054-1 500 2,73 1.365,00 

83 
TESTE FTA-ABS IGM P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS (ABS 

IGG/IGM) 

 

02.02.03.113-6 

 

1.500 

 

10,00 

 

15.000,00 

84 
TESTE NÃO TREPONEMICO P/ DETECÇÃO DE SIFILIS 

EM GESTANTES (VDRL) 

 

02.02.03.117-9 

 

1.500 

 

2,83 

 

4.245,00 

85 
PESQUISA DE ANTÍGENO CARCINOEMBRIONÁRIO 

(CEA) 
02.02.03.096-2 200 

13,35 2.670,00 

86 DOSAGEM DE PROGESTERONA 02.02.06.029-7 300 10,22 3.066,00 

87 DOSAGEM DE 25 HIDROXIVITAMINA D 02.02.01.076-7 1.000 15,24 15.240,00 

88 VITAMINA B12 02.02.01.070-8 1.000 15,24 15.240,00 

89 MICROALBUMINURIA 02.02.05.009-2 1.000 8,12 8.120,00 

 

VALOR TOTAL ..................................................................................................................................... R$ 

 

1.003.309,00 

 

4.2 – A planilha se refere à estimativa de exames necessários para o atendimento dos pacientes da Rede 

Básica, e a quantidade se refere a quantidade de exames para o período de 12 meses. 
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5 - DAS OBRIGAÇÕES/RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

5.1 - A Contratada deverá prestar atendimento humanizado ao paciente e acompanhante de acordo com a 
Política Nacional de Humanização do SUS (PNH) e realizar atendimento prioritário para idosos (acima de 60 

anos), gestantes, pessoas com crianças de colo e portadores de necessidades especiais; 

 
5.2 - O local para atendimento deverá ter acessibilidade para pessoas com mobilidade reduzida, ou seja, não 

poderá possuir barreiras físicas que dificultem acesso ao paciente. 

 
5.3 - Garantir o sigilo dos dados e informações dos pacientes; 

 
5.4 - Manter o pessoal envolvido na realização dos serviços, devidamente uniformizados, com EPIs correlatos 

para garantir a segurança do profissional e do paciente; 

 
5.5 - Oferecer ao paciente todo recurso necessário ao seu atendimento; 

 

5.6 - Manter equipamentos e suporte material adequado para prestação de serviços, bem como laudos exigidos 
para que estes equipamentos estejam em funcionamento; 

 

5.7 - Manter atualizado seu registro no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES; 
 

5.8 - Garantir o acesso do Conselho Municipal de Saúde aos serviços contratados no exercício de vigência dos 
conselheiros, com visitas previamente agendadas por esta Secretaria Municipal de Saúde; 

5.8.1 - O acompanhamento, controle e auditoria da execução do contrato, bem como a expedição de 

autorização de serviços; 
5.8.2 - O recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas pela CONTRATADA, bem como os 

pagamentos no prazo previsto neste Edital e seus Anexos; 

5.8.3 - Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercido pela 
CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste CONTRATO as partes reconhecem a prerrogativa de 

controle e auditoria nos termos da legislação vigente, pelos órgãos gestores do SUS, ficando certo que a 

alteração decorrente de tais competências normativas será objeto de termo aditivo específico, ou de notificação 
dirigida a CONTRATADO. 

 

5.9 - A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante, qualquer complementação aos 

valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato; 

 
5.10 - A CONTRATADA responsabilizar-se-á por cobrança indevida, feita ao paciente ou seu representante, 

por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste contrato; 
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CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 11/2026 

 

ANEXO II - MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 
A empresa ........................., inscrita no CNPJ sob o nº. ................, sediada à ......................, bairro ............., 

município de ................, por seu representante legal o Sr. ........................, inscrito sob o CPF n.º............... e RG 

n.º................, domiciliado na ........................., e-mail:............................ vem por meio deste, solicitar o 
Credenciamento Eletrônico Destinado à Contratação de Prestação De Serviços Especializados de 

Análise Clínicas e Exames Laboratoriais em Amostras Biológicas Dos Usuários Atendidos nas 

Unidades Básicas de Saúde Do Município de Conchas/SP.  

 

Declara, sob as penalidades da lei, preencher, nesta data, todas as condições exigidas no Edital do 
Chamamento Público nº 11/2026 e, nunca ter sofrido qualquer penalidade no exercício da atividade, 

especialmente que possui estrutura para prestar os serviços previstos no Edital e que aceita prestar os serviços 

pelos valores constantes da tabela prevista no regulamento. 
 

Apresenta documentos, declarando expressamente a concordância com todas as condições apresentadas no 

Edital e ciência de que o pedido de Credenciamento poderá ser deferido ou indeferido, segundo a avaliação da 
Comissão de Contratação. 

 

As intimações e comunicações decorrentes deste requerimento poderão ser remetidas ao 
endereço ................................., seja pessoalmente, por carta ou outro meio idôneo. 

 
Termos em que,  

  

Pede deferimento. 
 

 

_________, ______ de _____________ de 2026. 
 

 

_______________________________________ 
              Assinatura e carimbo do licitante 
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CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 11/2026 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

 

A empresa________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________________, 
sediada na __________________________________________________, por meio de seu representante legal 

abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I 

da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que:   

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021);  

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021);  

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 

14.133/2021); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal 

(art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021);  

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) está ciente da obrigação de manter o endereço da licitante atualizado junto ao órgão promotor da licitação, e de 

que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço que 

constar em seu preâmbulo. Caso a licitante não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município 

acessível em www.conchas.sp.gov.br; 

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos impedimentos 

previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra;  

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e item 4 do 

edital;  

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados: 

k) Até a presente data, não foi considerado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;  

l) Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto no 

inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, não mantendo em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) 

anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho 

de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

m) O(A) Sr(a) _____________________ (nome do(a) responsável), não pertence ao quadro de servidores ou 

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pelo credenciamento, observando o disposto no art. 14 
da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

n) Dispõe de equipe técnica habilitada e capacitada a realizar os serviços solicitados, quando for o caso;  

o) Responsabiliza-se pela prestação dos serviços em conformidade com a legislação pertinente e que concorda em 

prestar serviços objeto deste edital em local determinado pela Administração Municipal, aceitando receber os valores 

constantes na Tabela que compõe o Anexo II do edital, vigente à época da execução dos serviços.  

 

Local e data. 

 

(nome, CPF, cargo e assinatura do representante legal) 

http://www.conchas.sp.gov.br/
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CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 11/2026 
 

 

ANEXO IV – MODELO DE DOCUMENTO DE PROCURAÇÃO 

 

 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ. sob nº 
________________, Insc. Estadual n.º ______________, com sede na cidade de 

________________________________, na Rua/Av. ________________________ 

____________________________________, n.º _______ representada pelo(a) Sr.(a) 
___________________________________________________, (citar o cargo) 

______________________________________________, CREDENCIA o(a) Sr.(a) 
__________________________________________________, portador da Carteira de Identidade n.º 

___________________, CPF n.º ______________________, para representá-la perante à Prefeitura Municipal 

de Conchas, no Edital de Chamamento Público Nº 11/2026, podendo se manifestar, interpor e desistir de 

recursos em todas as fases licitatórias, rubricar propostas e assinar atas. 

 

(Local, Data) 
 

 

Nome por extenso/Assinatura do responsável legal 
Identidade/CPF 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XX/2026 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CONCHAS/SP E ........................... 

 
A Prefeitura Municipal de Conchas, com sede na ..........................., nº ................, inscrita no CNPJ sob o 

nº ......................................, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Prefeito 

Municipal, Sr. .............., portador do RG nº ............., inscrito no CPF nº ................., e a instituição 
financeira ......................................, com sede na Rua ..............................., nº ..........., na cidade de ................., 

Estado de .........................., inscrita no CNPJ sob o nº ................., doravante denominada CONTRATADA, 

representada neste ato por ..............................................., portador do RG nº ................., inscrito no CPF 
nº ............................, firmam o presente Contrato, concernente a Inexigibilidade nº ......../2026, decorrente do 

Edital de Chamamento nº 11/2026 que tinha como objeto o Credenciamento Eletrônico Destinado à 

Contratação de Prestação De Serviços Especializados de Análise Clínicas e Exames Laboratoriais em 

Amostras Biológicas Dos Usuários Atendidos nas Unidades Básicas de Saúde Do Município de 

Conchas/SP. 

 

Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os 

princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº 14.133/21 e suas 
alterações posteriores, doravante denominada Lei, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, 

incondicional e irrestritamente, às suas estipulações.   

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DOS PREÇOS 

1.1. Constitui objeto do presente contrato Credenciamento Eletrônico Destinado à Contratação de 

Prestação De Serviços Especializados de Análise Clínicas e Exames Laboratoriais em Amostras 

Biológicas Dos Usuários Atendidos nas Unidades Básicas de Saúde Do Município de Conchas/SP, 

conforme o disposto no presente contrato, edital de Chamamento Público nº 11/2026, num valor total estimado 

de R$ ________ (___________________) e sendo um valor estimado mensal de R$ ______________ 
(___________________). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, período de (__/__/__ a ___/___/___), podendo ser prorrogado 

nos termos e hipóteses estabelecidas no artigo 107 da Lei nº 1.433/2021. Em caso de prorrogação, seu valor 
poderá ser atualizado, considerando a Tabela SUS vigente.  

 

2.1.1. Local designado para realização dos serviços: Estabelecimento do CONTRATADO, com acomodações 
próprias para os usuários, conforme segue:  

a) Localizado a Rua ..........................................., nº ............... – Bairro........................, na cidade 

de ....................... e Estado de .................................. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. Os pagamentos serão efetuados pela Divisão de tesouraria mediante apresentação de Nota Fiscal 

Eletrônica ( Portaria CAT 162 de 29/12/2008 do estado de São Paulo; art 7° III , “a” Portaria CAT 162/08, 

com Redação dada pelas Portarias CAT 179/09 de 01/09/2009 e 184/10 de 30/11/2010), comprovante de 

serviços realizados e comprovação de quitação com o INSS e FGTS, tanto quanto aos funcionários da licitante 
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envolvidas na execução do objeto, em 15 (quinze) dias, da entrega da Nota-Fiscal/Fatura, devendo a 

CONTRATADA providenciar a indicação do número da conta corrente e número e endereço da agência 

bancária, para fins de depósito para pagamento. 
 

3.2. – DESPESA ORÇAMENTÁRIA:  A despesa orçamentária no presente exercício encontra-se prevista no 

PPA – Plano Plurianual, na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentária e LOA – Lei de Orçamento Anual, o contido 
na especificação, de que trata o processo Dispensa de Licitação CHAMADA PÚBLICA Nº XXXX/2025, A saber: 

 
Unid. 
Orç. 

Funcional Programática Cat. Econ. 
Fonte 

Recurso 
Despesa 
principal 

Desdobra- 
Mento 

02.06 
1030100092.035000 
Manutenção do PAB 3390399900 1 604 608 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

4.1.  A prestação de serviços de exames laboratorias, deverão ser realizados no local e prazo indicados na 

cláusula segunda, correndo por conta do contratado as despesas decorrentes de uso de materiais, fretes, 
embalagens, seguros, mão-de-obra, etc; 

 

4.2. A relação dos exames executados no mês será conferida pela Secretaria Municipal de Saúde, após 

verificado o atendimento a todas as exigências e condições emitirá o atestado de execução dos exames 

realizados mensalmente; 
 

4.2.1.  Na hipótese de rejeição, por entrega dos serviços em desacordo com as especificações, a contratada 

deverá repor o(s) mesmo(s) devolvido(s), no prazo de 3 (três) dias; 
 

4.2.2.  A substituição do exame ou a sua complementação não eximem a CONTRATADA da aplicação de 

penalidade por descumprimento da obrigação, previstas no subitem 5.3; 

 

CLÁUSULA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  
5.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que:  
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Der causa à inexecução total do contrato;  
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e  
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 

5.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas, de modo concomitante ou 

não, as seguintes sanções:  
I - Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
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IV - Multa: moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias;  

V - Multa compensatória: de até 10% (dez por cento) por inexecução parcial ou total do objeto para qualquer 

atraso superior a 5 (cinco) dias, que prejudique a prestação do serviço público, ficando a Administração 

autorizada a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
 

5.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 

5.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

5.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
5.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  
 

5.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.  

 

5.6. Na aplicação das sanções será considerada (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  
 a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
 b) As peculiaridades do caso concreto;  
 c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;  
 e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.  
 
5.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 

5.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

5.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 
5.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 
5.11. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

6.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto.  
 

6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato.  

6.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO ficará 

ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e poderá a 
Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual.  
  
 6.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
6.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

6.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
6.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.  

 

6.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:  

6.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

6.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

6.4.3. Indenizações e multas.  

 

6.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

7.1.  Os serviços ora contratados compreendem: 

a) Coleta dos exames em seu posto localizado no município de Conchas, junto aos pacientes indicados pela 

PREFEITURA (Secretaria Municipal da Saúde e Vigilância Sanitário); 

b) Serviços de 8 horas de atendimento e 5 horas de coleta de 2ª a 6ª feira; 

c) Processamento e laudo dos exames efetuados; 

d) Espaço físico para atendimento e acomodação de aproximadamente 15 pacientes por dia; 
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7.2.  É vedada a cobrança de qualquer valor de qualquer espécie dos usuários dos serviços de exames 

encaminhados pela PREFEITURA. O CONTRATADO responsabilizar-se-á por cobrança indevida nas suas 

dependências feita ao paciente ou representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da 
execução deste contrato; 

 

7.3.  Sem prejuízo do acompanhamento da fiscalização e da normatividade suplementar exercido pela 

CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, os contratantes reconhecem a prerrogativa de 

controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS. As determinações decorrentes de tais 

competências normativas serão objeto de termo aditivo específico ou de notificação dirigida ao CONTRATADO; 

 

7.4.  É de responsabilidade exclusiva do CONTRATADO a utilização de pessoal especializado para a execução 

do objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e quaisquer outros 
resultantes de vínculo empregatícios, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos 

para a PREFEITURA; 

 

7.5. - O CONTRATADO se obriga a: 

a) Não utilizar ou permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 

b) Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a 

qualidade dos serviços; 

c) Afixar aviso, em local visível, de sua condição de integrante do SUS e da gratuidade dos serviços prestados 

nessa condição; 

d) Justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão 

de não realização de qualquer ato profissional previsto neste contrato; 
e) Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos; 

f) Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos casos 

de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 
g) Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes; 

h) Manter atualizado o cadastro dos pacientes cujos exames foram efetuados; 

i) Notificar o CONTRATANTE, de eventual alteração de sua razão social, diretoria, contrato ou estatuto, 

enviando à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 dias, contados a partir da data de registro da alteração; 

j) demais obrigações previstas no Edital e/ou no termo de referência. 

 
7.6. O CONTRATADO é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a 

terceiros à eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntário ou de negligência, imperícia ou 

imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao 
CONTRATADO, o direito de regresso; 

 

7.7.  A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competente do SUS não 

exclui, nem a responsabilidade do CONTRATADO, nos termos das legislações existentes: 

 

7.8.  A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos 

relativos à prestação de serviços, nos estritos termos do artigo 14 da Lei 8.078 de 11.09.99 (Código de Defesa 

do Consumidor); 
 

7.9.  O CONTRATADO receberá mensalmente do órgão responsável pelos pagamentos, a importância 

referente à prestação dos serviços objeto deste contrato; 
7.9.1.  Os preços serão fixos durante a vigência deste contrato; 

 



 

Prefeitura Municipal de Conchas 
Paço Municipal Pref. Anivaldo Lopes - CNPJ: 46.634.119/0001-17 

Rua Minas Gerais, 707, Centro, Conchas / SP – CEP 18570-000 
Telefone (14) 3845-8011 – www.conchas.sp.gov.br 

 

 

35 

 

7.10. O pagamento mensal, devido ao CONTRATADO será efetuado pela CONTRATANTE, obedecidas às 

condições já pré-estabelecidas neste; 

 
7.11.  A CONTRATANTE responderá pelos encargos financeiros assumidos; 

 

7.12.  Qualquer alteração, modificação ou irregularidade que importe em diminuição da capacidade operativa, 

ou venha ocasionar prejuízo ao serviço prestado, poderá ensejar a rescisão unilateral deste contrato; 

 

7.13.  Em qualquer hipótese é assegurado ao CONTRATADO amplo direito de defesa nos termos das normas 

da lei federal de licitações e o direito de interposição de recursos; 

 

7.14.  Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo Aditivo, na forma da legislação referente 

a licitações e contratos administrativos; 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

8.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste contrato administrativo, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

 

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

 

8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  
 

8.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  
 

8.5. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 

8.6. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
 

8.7. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

 

8.8. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

 
8.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD.  
 

8.10. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
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CLÁUSULA NONA – DA ANTICORRUPÇÃO 

9.1. As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento 

jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
e, no que lhe forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: 

a) Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 

Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) – Decreto nº 3.678/2000; 
b) Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) – Decreto nº 4.410/2002; 

c) Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) – Decreto nº 

5.678/2006. 
 

9.2. A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas 

que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013; 
 

9.3. A CONTRATADA se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, 

funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013; 

 

9.4. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se perante a 

CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao 

presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei n.º 12.846/2013, art. 5º. 

 

9.5. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte da 

CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

a) Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa – PAR, nos termos do 
Decreto nº 11.129/2022, com aplicação das sanções administrativas cabíveis; 

b) Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da 

Lei nº 12.846/2013. 
 

9.6. A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e integra em 

conformidade com os preceitos legais vigentes no país. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. Fica designado o Sr. XXXXXXXXXXXX, como gestor do contrato e o Sr. XXXXXXXXXX, como fiscal do 

contrato. 

 
10.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

Decretos Municipais nº 3.144, 3.145, 3.146 e 3.147 de 03 janeiro de 2024 e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Conchas/SP para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 
decorrentes do presente contrato. 

 

 E, por estarem justos e combinados, assinam o presente, em quatro vias de mesmo teor e para os mesmos 
efeitos legais. 

 
Conchas, ____ de _______________ de 2026. 
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Prefeitura Municipal de Conchas 

xxxxxxxxxxxxxxxxx – Prefeito Municipal 

 

 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante Legal - Contratada 
 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

 

Ass.: __________________________________  Ass.: _____________________________ 

Nome: _________________________________  Nome: ____________________________ 

RG.: ___________________________________  RG.: ______________________________  
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TERMO DE CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 11/2026 

 

 

I - DO OBJETO 

1.1 - Credenciamento Eletrônico Destinado à Contratação de Prestação De Serviços Especializados de 

Análise Clínicas e Exames Laboratoriais em Amostras Biológicas Dos Usuários Atendidos nas 

Unidades Básicas de Saúde Do Município de Conchas/SP. 

 

II – DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 - A CONTRATADA deverá estar instalada neste município e ter suas instalações de acordo com as 

Resoluções ANVISA RDC n° 50 de 21 de fevereiro de 2002 e nº 51, de 06 de Outubro de 2010, e ainda em 

conformidade com a Vigilância Sanitária deste município.  
 

2.2 - A CONTRATADA deverá ainda realizar todos os exames constantes do rol desde Edital em sua sede 

instalada no município de Conchas com exceção daqueles que devam ser realizados em âmbito hospitalar, ou 
em local específico com retaguarda médica de urgência, cabendo a CONTRATADA responsabilizar-se com 

todas as despesas para a realização destes exames. 

 
2.2.1. Considerando a existência de pacientes da rede acamados ou com dificuldades de locomoção, também 

poderá ser necessário à realização pela Contatada de coleta domiciliar. A quantidade média mensal desse 
atendimento é de 20 (vinte) coletas/mês. 

 

2.3 - A CONTRATADA deverá ainda garantir equipe profissional devidamente registrada nos respectivos 

conselhos de classe e habilitadas para realização dos exames, sendo que estas despesas serão de total 

responsabilidade da CONTRATADA;  

 
2.4 - Executar os serviços responsabilizando-se exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizado na prestação 

dos serviços, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais fiscais e comerciais, resultantes de 

vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a 
CONTRATANTE; 

 

2.5 - A CONTRATADA deverá atender diariamente de segunda a sexta-feira, no horário das 07h00 as 17h00 

nos dias úteis. 

 
2.6 - O prazo máximo admitido para a liberação dos resultados será de 10 (dez) dias úteis. Os exames deverão 

ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária e deverá vir acompanhados de lista com 

nome dos pacientes, número de cadastro e Unidade de Saúde de origem.  
 

2.7 - Os exames a serem realizados serão aqueles solicitados pelos profissionais da Rede 

Municipal de Saúde, constantes neste Edital, sendo estes solicitados em impressos próprios da Prefeitura 
Municipal de Conchas e autorizados pela Secretaria Municipal da Saúde. Serão pagos apenas os exames 

realizados, ou seja, não serão contabilizados para fins de faturamento os exames de pacientes faltantes. 

 
2.8 - Os resultados deverão ser impressos com a imagem dos exames em papel timbrado do laboratório 

responsável, com legibilidade na leitura e devidamente assinado pelo profissional responsável e entregues na 
Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária com respectivas litas contendo o nome dos pacientes, 

número de cadastro e Unidade de Saúde de origem. Devendo ficar armazenado por no mínimo 05 (cinco) anos 

e a segunda via emitida sempre que houver necessidade; 
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2.9 - Na impossibilidade de realizar os procedimentos agendados determina-se que é de inteira 

responsabilidade a CONTRATADA realizar novo agendamento aos usuários no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas, cabendo à mesma comunicar oficialmente a Secretaria Municipal da Saúde deste município; 
 

2.10 - As despesas dos exames que forem repetidos por falha na técnica, correrão por conta 

da contratada. 
 

III – DOS EXAMES  

3.1 – Os exames laboratoriais a serem realizados na prestação estão em conformidade com os itens e códigos 
da Tabela do Sistema de Gerenciamento da tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, conforme 

tabela a seguir: 

 
 

PLANILHA DE EXAMES REALIZADOS PELA REDE BÁSICA DE SAÚDE 

PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 MESES 

Item Exames Código Qtde 
Valor  

Unit. 

Valor 

Total 

 

01 

ANÁLISE DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E 

SEDIMENTO DA URINA 

 

02.02.05.001-7 

 

4.750 

 

3,70 

 

17.575,00 

02 ANTIBIOGRAMA 02.02.08001-3 2.000 4,98 9.960,00 

03 CLEARANCE DE CREATININA 02.02.05.002-5 500 3,51 1.755,00 

04 CONTAGEM DE PLAQUETAS 02.02.02.002-9 6.600 2,73 18.018,00 

05 CULTURA DE BACTERIAS P/ IDENTIFICACAO 02.02.08.008-0 1.250 5,62 7.025,00 

 

06 

DETERMINACAO DE CURVA GLICEMICA CLASSICA (5 

DOSAGENS) 

 

02.02.01.007-4 

 

300 

 

10,00 

 

3.000,00 

07 DETERMINAÇÃO DE FATOR REUMATOIDE 02.02.03.007-5 500 2,83 1.415,00 

08 DETERMINAÇÃO DE TEMPO DE COAGULAÇÃO 02.02.02.007-0 300 2,73 819,00 

 

09 

DETERMINAÇÃO DE TEMPO DE TROMBOPLASTINA 

PARCIAL ATIVADA (TTPA ATIVADA) 

 

02.02.02.013-4 

 

300 

 

5,77 

 

1.731,00 

 

10 

DETERMINAÇÃO DE TEMPO E ATIVIDADE DA 

PROTROMBINA (TAP) 

 

02.02.02.014-2 

 

300 

 

2,73 

 

819,00 

 

11 

DETERMINAÇÃO DE VELOCIDADE DE 

HEMOSSEDIMENTAÇÃO (VHS) 

 

02.02.02.015-0 

 

300 

 

2,73 

 

819,00 

12 DETERMINACAO DIRETA E REVERSA DE GRUPO ABO 02.02.12.002-3 300 1,37 411,00 

13 DOSAGEM DE ACIDO URICO 02.02.01.012-0 1.300 1,85 2.405,00 

14 DOSAGEM DE ALFA-1-GLICOPROTEINA ACIDA 02.02.01.016-3 500 3,68 1.840,00 

15 DOSAGEM DE ALFA-FETOPROTEINA 02.02.03.009-1 500 15,06 7.530,00 

16 DOSAGEM DE AMILASE 02.02.01.018-0 1000 2,25 2.250,00 

17 
DOSAGEM DE ANTIGENO PROSTATICO ESPECÍFICO 

(PSA) 
02.02.03.010-5 2.500 

16,42 41.050,00 

18 DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAL E FRACOES 02.02.01.020-1 500 2,01 1.005,00 

19 DOSAGEM DE CALCIO 02.02.01.021-0 500 1,85 925,00 

20 DOSAGEM DE COLESTEROL HDL 02.02.01.027-9 6.000 3,51 21.060,00 

21 DOSAGEM DE COLESTEROL LDL 02.02.01.028-7 6.000 3,51 21.060,00 

22 DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL 02.02.01.029-5 6.000 1,85 11.100,00 

23 DOSAGEM DE CREATININA 02.02.01.031-7 5.000 1,85 9.250,00 

24 DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE (CPK) 02.02.01.032-5 2.200 3,68 8.096,00 

 

25 

DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE FRACAO 

(CKMB) 
 

02.02.01.033-3 

 

1.000 

 

4,12 

 

4.120,00 

26 DOSAGEM DE DESIDROGENASE LATICA 02.02.01.036-8 500 3,68 1.840,00 

27 DOSAGEM DE ESTRADIOL 02.02.06.016-0 1.000 10,15 10.150,00 

28 DOSAGEM DE FERRITINA 02.02.01.038-4 1.200 15,59 18.708,00 

29 DOSAGEM DE FERRO SERICO 02.02.01.039-2 1.200 3,51 4.212,00 
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30 DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA 02.02.01.042-2 1.000 2,01 2.010,00 

31 DOSAGEM DE FOSFORO 02.02.01.043-0 500 1,85 925,00 

 

32 

DOSAGEM DE GAMA-GLUTAMIL-TRANSFERASE 

(GAMA GT) 

 

02.02.01.046-5 

 

1.000 

 

3,51 

 

3.510,00 

33 DOSAGEM DE GLICOSE 02.02.01.047-3 6.000 1,85 11.100,00 

 

34 

DOSAGEM DE GONADOTROFINA CORIONICA 

HUMANA (HCG, BETA HCG) 

 

02.02.06.021-7 

 

500 

 

2,00 

 

1.000,00 

35 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA 02.02.02.030-4 1.000 1,53 1.530,00 

36 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA GLICOSILADA 02.02.01.050-3 5.000 7,86 39.300,00 

37 
DOSAGEM DE HORMONIO FOLICULO-ESTIMULANTE 

(FSH) 
02.02.06.023-3 1.000 

7,89 7.890,00 

38 DOSAGEM DE HORMONIO TIREOESTIMULANTE (TSH) 02.02.06.025-0 5.000 8,96 44.800,00 

39 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA E (IGE) 02.02.03.016-4 300 9,25 2.775,00 

40 DOSAGEM DE LITIO 02.02.07.025-5 500 8,96 4.480,00 

41 DOSAGEM DE MAGNESIO 02.02.01.056-2 500 2,01 1.005,00 

42 DOSAGEM DE MUCO-PROTEINAS 02.02.01.057-0 300 2,01 603,00 

43 DOSAGEM DE PARATORMONIO 02.02.06.027-6 300 43,13 12.939,00 

44 DOSAGEM DE POTASSIO 02.02.01.060-0 3.000 1,85 5.550,00 

45 DOSAGEM DE PROLACTINA 02.02.06.030-6 1.000 10,15 10.150,00 

46 DOSAGEM DE PROTEINA C REATIVA 02.02.03.020-2 1.000 2,83 2.830,00 

47 DOSAGEM DE PROTEINAS (URINA DE 24 HORAS) 02.02.05.011-4 300 2,04 612,00 

48 DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS E FRACOES 02.02.01.062-7 500 1,85 925,00 

49 DOSAGEM DE SODIO 02.02.01.063-5 3.000 1,85 5.550,00 

50 DOSAGEM DE TESTOSTERONA TT 02.02.06.034-9 500 10,43 5.215,00 

51 DOSAGEM DE TIROXINA (T4) 02.02.06.037-3 1.500 8,76 13.140,00 

52 DOSAGEM DE TIROXINA LIVRE (T4 LIVRE) 02.02.06.038-1 3.500 11,60 40.600,00 

 

53 

DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-

OXALACETICA (TGO) 
 

02.02.01.064-3 

 

5.000 

 

2,01 

 

10.050,00 

 

54 

DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-PIRUVICA 

(TGP) 
 

02.02.01.065-1 

 

5.000 

 

2,01 

 

10.050,00 

55 DOSAGEM DE TRIGLICERIDEOS 02.02.01.067-8 6.000 3,51 21.060,00 

56 DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3) 02.02.06.039-0 1.500 8,71 13.065,00 

57 DOSAGEM DE UREIA 02.02.01.069-4 5.000 1,85 9.250,00 

58 DOSAGEM DE ZINCO 02.02.07.035-2 500 15,65 7.825,00 

59 DOSAGEM DO ANTÍGENO CA 125 02.02.03.121-7 500 13,35 6.675,00 

60 HEMATOCRITO 02.02.02.037-1 1.000 1,53 1.530,00 

61 HEMOGRAMA COMPLETO 02.02.02.038-0 6.600 4,11 27.126,00 

62 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA A (IGA) 02.02.03.015-6 500 17,53 8.765,00 

63 
PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIESTREPTOLISINA O 

(ASLO) 

 

02.02.03.047-4 

 

500 

 

2,83 

 

1.415,00 

64 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIMICROSSOMAS 02.02.03.055-5 500 17,16 8.580,00 

65 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTINUCLEO (FAN) 02.02.03.059-8 500 17,16 8.580,00 

66 
PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA 

HEPATITE C (ANTI-HCV) 

 

02.02.03.067-9 
1.500 

18,55 27.825,00 

67 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTITOXOPLASMA 02.02.03.076-8 1.500 16,97 25.455,00 

68 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA ARBOVIRUS 

(DENGUE) 

 

02.02.03.079-2 

 

3.000 

 

30,00 

 

90.000,00 

69 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS DA 

RUBEOLA IgG 

 

02.02.03.081-4 

 

1.500 

 

17,16 

 

25.740,00 

70 

PESQUISA DE ANTICORPOS IGG E IGM CONTRA 

ANTIGENO CENTRAL DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI-

HBC-TOTAL) IgM 02.02.03.078-4 1.500 

 

 

18,55 

 

 

27.825,00 

71 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM 

ANTICITOMEGALOVIRUS 
02.02.03.085-7 1.500 

11,61 17.415,00 

72 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTITOXOPLASMA 02.02.03.087-3 1.500 18,55 27.825,00 
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73 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS DA 

RUBEOLA IGM e iGG 

 

02.02.03.092-0 

 

1.500 

 

17,16 

 

25.740,00 

74 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS 

HERPES SIMPLES 

 

02.02.03.095-4 

 

1.000 

 

17,16 

 

17.160,00 

75 
PESQUISA DE ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS 

DA HEPATITE B (HBSAG) 

 

02.02.03.097-0 

 

1.500 

 

18,55 

 

27.825,00 

76 PESQUISA DE FATOR RH (INCLUI D FRACO) FRH 02.02.12.008-2 500 1,37 685,00 

77 PESQUISA DE HIV-1 POR IMUNOFLUORESCENCIA 02.02.03.102-0 3.000 10,00 30.000,00 

78 PESQUISA DE LARVAS NAS FEZES 02.02.04.008-9 3.000 1,65 4.950,00 

79 PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FEZES 02.02.04.014-3 1.000 1,65 1.650,00 

80 
PESQUISA DE TRYPANOSOMA CRUZI (POR 

IMUNOFLUORESCENCIA) CHAGAS 

 

02.02.03.104-7 

 

300 

 

10,00 

 

3.000,00 

81 
PROVA DE PROGRESSAO ESPERMATICA 

(ESPERMOGRAMA) 

 

02.02.09.028-0 

 

300 

 

9,70 

 

2.910,00 

82 TESTE DIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA (TAD) 02.02.02.054-1 500 2,73 1.365,00 

83 
TESTE FTA-ABS IGM P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS (ABS 

IGG/IGM) 

 

02.02.03.113-6 

 

1.500 

 

10,00 

 

15.000,00 

84 
TESTE NÃO TREPONEMICO P/ DETECÇÃO DE SIFILIS 

EM GESTANTES (VDRL) 

 

02.02.03.117-9 

 

1.500 

 

2,83 

 

4.245,00 

85 
PESQUISA DE ANTÍGENO CARCINOEMBRIONÁRIO 

(CEA) 
02.02.03.096-2 200 

13,35 2.670,00 

86 DOSAGEM DE PROGESTERONA 02.02.06.029-7 300 10,22 3.066,00 

87 DOSAGEM DE 25 HIDROXIVITAMINA D 02.02.01.076-7 1.000 15,24 15.240,00 

88 VITAMINA B12 02.02.01.070-8 1.000 15,24 15.240,00 

89 MICROALBUMINURIA 02.02.05.009-2 1.000 8,12 8.120,00 

 

VALOR TOTAL ................................................................................................................................ R$ 

 

xxxxxxxxx 

 
   

  

3.2 – A planilha se refere à estimativa de exames necessários para o atendimento dos pacientes da Rede 

Básica, e a quantidade se refere a quantidade de exames para o período de 12 meses. 

 

IV - DAS OBRIGAÇÕES/RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

4.1 - A Contratada deverá prestar atendimento humanizado ao paciente e acompanhante de acordo com a 

Política Nacional de Humanização do SUS (PNH) e realizar atendimento prioritário para idosos (acima de 60 
anos), gestantes, pessoas com crianças de colo e portadores de necessidades especiais; 

 

4.2 - O local para atendimento deverá ter acessibilidade para pessoas com mobilidade reduzida, ou seja, não 
poderá possuir barreiras físicas que dificultem acesso ao paciente. 

 

4.3 - Garantir o sigilo dos dados e informações dos pacientes; 
 

4.4 - Manter o pessoal envolvido na realização dos serviços, devidamente uniformizados, com EPIs correlatos 

para garantir a segurança do profissional e do paciente; 
 

4.5 - Oferecer ao paciente todo recurso necessário ao seu atendimento; 
 

4.6 - Manter equipamentos e suporte material adequado para prestação de serviços, bem como laudos exigidos 

para que estes equipamentos estejam em funcionamento; 
 

4.7 - Manter atualizado seu registro no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES; 

 



 

Prefeitura Municipal de Conchas 
Paço Municipal Pref. Anivaldo Lopes - CNPJ: 46.634.119/0001-17 

Rua Minas Gerais, 707, Centro, Conchas / SP – CEP 18570-000 
Telefone (14) 3845-8011 – www.conchas.sp.gov.br 

 

 

42 

 

4.8 - Garantir o acesso do Conselho Municipal de Saúde aos serviços contratados no exercício de vigência dos 

conselheiros, com visitas previamente agendadas por esta Secretaria Municipal de Saúde; 

4.8.1 - O acompanhamento, controle e auditoria da execução do contrato, bem como a expedição de 
autorização de serviços; 

4.8.2 - O recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas pela CONTRATADA, bem como os 

pagamentos no prazo previsto neste Edital e seus Anexos; 
4.8.3 - Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercido pela 

CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste CONTRATO as partes reconhecem a prerrogativa de 

controle e auditoria nos termos da legislação vigente, pelos órgãos gestores do SUS, ficando certo que a 
alteração decorrente de tais competências normativas será objeto de termo aditivo específico, ou de notificação 

dirigida a CONTRATADO. 

 
4.9 - A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante, qualquer complementação aos 

valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato; 
 

4.10 - A CONTRATADA responsabilizar-se-á por cobrança indevida, feita ao paciente ou seu representante, 

por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste contrato; 
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                       ANEXO V - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (Contratos e Aditamentos) 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCHAS 

CONTRATADO: XXXXXX 

OBJETO: Credenciamento Eletrônico Destinado à Contratação de Prestação De Serviços 

Especializados de Análise Clínicas e Exames Laboratoriais em Amostras Biológicas Dos Usuários 

Atendidos nas Unidades Básicas de Saúde Do Município de Conchas/SP 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância 

com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 

parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 

nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 
regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 

“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, 
conforme “Declaração (ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

 
 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:    

Cargo:    

CPF:    

 

 
RESPONSÁVEIS PELA RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:    

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:    

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

 

Pela contratada: 

Nome:    

Cargo:   

CPF:    

Assinatura:    

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:    

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:    

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:      

Nome:     

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    
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ANEXO VI - TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCHAS 

CONTRATADA: XXXXXX 

CNPJ: 

CONTRATO N.º XXXXXX 

 

As PARTES se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários à execução 
do presente CONTRATO, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam e em 

respeito a toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da informação e proteção de dados, 

inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n.º 13.709/2018), sob pena de 
incidência de multa por descumprimento contratual, para a qual se estipula o valor de 20% (vinte por cento) do 

valor total do contrato, sem prejuízo de perdas e danos. 
 

As PARTES se obrigam diante do presente instrumento, que os direitos dos titulares estarão garantidos e 

resguardados quanto: 
I - a confirmação da existência do tratamento; 

II - o acesso aos dados pessoais tratados; 

III - a correção dos dados pessoais incompletos, inexatos ou desatualizados; 
IV - a anonimização, o bloqueio ou a eliminação dos dados pessoais; 

V - a portabilidade dos dados pessoais; 

VI - a informação sobre as entidades públicas e privadas com as quais foi realizada o compartilhamento de 
dados; 

VII - informar as consequências da revogação do consentimento; 
VIII - a informação quanto aos fatores que levaram a uma decisão automatizada. 

 

As PARTES também se comprometem a proporcionar o pronto atendimento das requisições realizadas por 
titulares de dados, providenciando, de forma imediata ou, no máximo, em 24 (vinte e quatro) horas, justificando 

os motivos da demora. 

 
E, por assim estar justo e contratado, as PARTES assinam o presente Termo em 02 (duas) vias do mesmo teor 

e forma, na presença das testemunhas abaixo qualificadas, constituindo ato jurídico perfeito e representando 

o livre exercício da vontade das partes. 
 

xxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxx de 2025. 

 

 

 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx               xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito Municipal   Secretário Municipal de xxxx               Contratado 


